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DECRETOS
DECRETO N.º 2452 DE 23 DE OUTUBRO DE 2023

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, usando de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 73, inciso VIII da Lei Orgânica do Mu-
nicípio:

CONSIDERANDO que a nova lei de normas gerais sobre licitação nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, é de observância obrigatória, no que tange às normas gerais, e que se 
encontra em vigor desde a sua publicação;

CONSIDERANDO a Lei nº 14.133, de 2021, que deverá ser aplicada a partir de 1º de 
abril de 2023 e a necessidade de sua utilização paulatina, justamente para que a 
transição seja a mais segura e eficiente possível;

CONSIDERANDO que a nova lei de normas gerais sobre licitação trouxe várias nor-
mas de eficácia limitada, que necessitam de regulamentação para a sua aplicação;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação da forma de pesquisa de pre-
ços para contratações públicas no âmbito do Município de Guapimirim;

DECRETA:
Art. 1º – Regulamenta as pesquisas de preços para contratações públicas no âmbi-
to do Município de Guapimirim.

Art. 2º - O Município de Guapimirim utilizará as instruções normativas editadas 
pela Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Minis-
tério da Economia – SEGES/ME para fins de estabelecer os procedimentos adminis-
trativos para a realização das pesquisas de preços.

Art. 3º Para procedimentos administrativos para a realização de pesquisa de pre-
ços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral será utilizada a IN 
SEGES/ME nº 65 de 07 de julho de 2021 até que outro sobrevenha em substituição.

Art. 4º. Para procedimentos administrativos para definição do valor estimado para 
a contratação de obras e serviços de engenharia nos processos de contratação di-
reta, que dispõe o §2º do art. 23 da Lei 14.133/21 será utilizada a IN SEGES/ME nº 
91 de 16 de dezembro de 2022 e, por consequência, o Decreto Federal nº 7.983, de 
8 de abril de 2013  até que outro sobrevenha em substituição.

Art. 5º Fica a cargo da Secretaria Municipal de Casa Civil a realização das pesquisas 
de preços na forma das Leis Municipais e seus regulamentos, para posterior audi-
toria da Controladoria Geral do Município. 

Parágrafo Único - Após a realização do Relatório pela Comissão de Compras vincu-
lada à Secretaria Municipal de Casa Civil que apura o valor estimado da contratação 
e da análise da Controladoria Geral do Município, caberá ao Secretário da pasta 
requisitante verificar, se for o caso, sua a vantajosidade.

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na da sua publicação, revogada as disposições 
em contrário.

Guapimirim, 23 de outubro de 2023.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
PREFEITA

Ementa: Regulamenta as pesquisas de preços para 
contratações públicas no âmbito do Município de 
Guapimirim e dá outras providências.

DECRETO N.º 2453 DE 23 DE OUTUBRO DE 2023

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, usando de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 73, inciso VIII da Lei Orgânica do Mu-
nicípio:

CONSIDERANDO que a nova lei de normas gerais sobre licitação nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, é de observância obrigatória, no que tange às normas gerais, e que se 
encontra em vigor desde a sua publicação;

Ementa: Regulamenta os procedimentos para a participação 
de pessoa física nas contratações públicas de que trata a Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021 no âmbito do Município de 
Guapimirim e dá outras providências.

CONSIDERANDO a Lei nº 14.133, de 2021, que deverá ser aplicada a partir de 1º de 
abril de 2023 e a necessidade de sua utilização paulatina, justamente para que a 
transição seja a mais segura e eficiente possível;

CONSIDERANDO que a nova lei de normas gerais sobre licitação trouxe várias nor-
mas de eficácia limitada, que necessitam de regulamentação para a sua aplicação;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação para a participação de pessoas 
físicas nas contratações públicas no âmbito do Município de Guapimirim;

DECRETA:
Art. 1º – Este Decreto estabelece procedimentos para a participação de pessoa 
física nas contratações públicas de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
no âmbito da Administração Pública municipal direta, autárquica e fundacional.

Art. 2º Para efeito deste Decreto considera-se pessoa física todo o trabalhador au-
tônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins de execução do objeto 
da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como 
sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das legislações espe-
cíficas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de contra-
tação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em 
atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta.

Art. 3º Os editais ou os avisos de contratação direta deverão possibilitar a contra-
tação das pessoas físicas de que trata o art. 2º, em observância aos objetivos da 
isonomia e da justa competição.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput quando a contratação exigir 
capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe 
de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a 
natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico 
preliminar.

Art. 4º O edital ou o aviso de contratação direta deverá conter, dentre outras cláu-
sulas:

I - exigência de certidões ou atestados de qualificação técnica, quando couber, ex-
pedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter as 
pessoas físicas fornecido os materiais ou prestado os serviços compatíveis com o 
objeto da licitação;

II - apresentação pelo adjudicatário dos seguintes documentos, no mínimo:

a) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do do-
micílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

b) prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista;

c) certidão negativa de insolvência civil;

d) declaração de que atende os requisitos do edital ou do aviso de contratação di-
reta;

e) declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Ad-
ministração Pública.

III - exigência de a pessoa física, ao ofertar seu lance ou proposta, acrescentar o 
percentual de 20% (vinte por cento) do valor de comercialização a título de contri-
buição patronal à Seguridade Social, para fins de melhor avaliação das condições da 
contratação pela Administração.

Parágrafo único. O valor de que trata o inciso III deverá ser subtraído do valor da 
proposta final do ajudicatário e recolhido, pela Administração, ao Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS).

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na da sua publicação, revogada as disposições 
em contrário.

Guapimirim, 23 de outubro de 2023.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
PREFEITA
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DECRETO N.º 2454 DE 23 DE OUTUBRO DE 2023

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, usando de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 73, inciso VIII da Lei Orgânica do Mu-
nicípio:

DECRETA:
Art. 1º – Este Decreto Regulamenta os arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, para dispor sobre o procedimento auxiliar do Sistema de Registro de Pre-
ços, para a contratação de bens e serviços, inclusive de obras e serviços de enge-
nharia, no âmbito do Município de Guapimirim. 

§1º – Subordinam-se ao regime deste Decreto os órgãos da Administração Muni-
cipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações, as empresas públicas, 
as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indire-
tamente pelo Município.

§2º - O Município quando executar recurso da União decorrente de transferência 
voluntária, deverá verificar regulamento federal sobre a matéria e adoção de regu-
lamento específico em substituição ao presente.

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES

Art. 2º - Para os fins deste Decreto consideram-se: 

I - sistema de registro de preços – SRP: conjunto de procedimentos para realização, 
mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, 
de registro formal de preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição 
e locação de bens para contratações futuras; 

II - ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com caracte-
rística de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, 
os preços, os fornecedores, os órgãos ou entidades participantes e as condições a 
serem praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, no aviso 
ou instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas;

III - órgão ou entidade gerenciadora: órgão ou entidade da Administração respon-
sável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo 
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente; 

IV - órgão ou entidade participante: órgão ou entidade da Administração que par-
ticipa dos procedimentos iniciais da contratação para registro de preços e integra a 
ata de registro de preços; 

V - órgão ou entidade não participante: órgão ou entidade da Administração Públi-
ca que não participa dos procedimentos iniciais da licitação para registro de preços 
e não integra a ata de registro de preços; 

CAPÍTULO II
DA ADOÇÃO

Art. 3º - O SRP poderá ser adotado quando julgado pertinente pela Administração, 
em especial: 

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações 
permanentes ou frequentes; 

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, por 
quantidade de horas de serviço ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou; 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quanti-
tativo a ser demandado pela Administração. 

§1º - No caso de contratação de execução de obras e serviços de engenharia, o 

Ementa: Regulamenta os arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, para dispor sobre o procedimento auxi-
liar do Sistema de Registro de Preços, para a contratação de 
bens e serviços, inclusive de obras e serviços de engenharia, 
no âmbito do Município de Guapimirim.

sistema de registro de preços poderá ser utilizado desde que atendidos, cumulati-
vamente, os seguintes requisitos: 

I - existência de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto execu-
tivo padronizado, sem complexidade técnica e operacional; e 

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 

III - haja compromisso do órgão participante ou aderente de suportar as despesas 
das ações necessárias à adequação do projeto padrão às peculiaridades da execução

§ 2º - A ausência de previsão orçamentária sem a configuração dos demais requisi-
tos dos incisos I ao IV do caput deste artigo não é motivo para a adoção do Sistema 
de Registro de Preços.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES

Seção I
Das Atribuições do Órgão Gerenciador

Art. 4º Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e admi-
nistração do SRP, em especial: 

I - com apoio e organização da Secretaria Municipal de Planejamento, e Gerencia-
mento de Contratações Públicas, na forma estabelecida no Decreto Municipal que 
regulamenta o planejamento das contratações públicas, operacionalizar e registrar 
a intenção para registro de preços e dar publicidade aos demais órgãos e entidades 
para que manifestem seu interesse na aquisição de bens, contratação de obras ou 
serviços objeto de licitação para Registro de Preços, estabelecendo, quando for o 
caso, número máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de 
gerenciamento;

II - aceitar ou recusar, justificadamente, a solicitação dos pretensos órgãos partici-
pantes quando: 

a) os quantitativos considerados ínfimos; 

b) a inclusão de novos itens; e 

c) os itens de mesma natureza, mas com modificações em suas especificações; 

III - deliberar quanto à inclusão posterior de participantes que não manifestaram 
interesse durante o período de divulgação da intenção de registro de preços; 

IV - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, 
promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos bá-
sicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização, 
determinando a estimativa total de quantidades da contratação; 

V - encaminhar o procedimento administrativo ao setor competente para realizar 
pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação ou contrata-
ção direta visando consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos 
órgãos e entidades participantes; 

VI - confirmar junto aos órgãos ou entidades participantes a sua concordância com 
o objeto a ser contratado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência 
ou projeto básico; 

VII - promover atos necessários à instrução processual para a realização do proce-
dimento licitatório ou da contratação direta bem como todos os atos decorrentes, 
tais como a assinatura da ata e a sua disponibilização aos órgãos ou entidades par-
ticipantes; 

VIII - remanejar os quantitativos da ata, observados os procedimentos dispostos 
no art. 32; 

IX - gerenciar a ata de registro de preços; 

X - conduzir as alterações ou as atualizações dos preços registrados; 

XI - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não manifesta-
ram interesse durante o período de divulgação da intenção para registro de preços;
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XII - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em relação à sua 
demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em rela-
ção às suas próprias contratações; 

XIII - autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no 
§ 3º do art. 33, respeitado o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão 
ou entidade não participante. 

XIV - providenciar o registro das penalidades administrativas aplicadas previstas em 
lei e no instrumento convocatório;

Parágrafo Único - O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos 
ou entidades participantes para execução da atividade prevista no incisos X do 
caput. 

Seção I
Das Atribuições do Órgão Participante

Art. 5º - O órgão participante será responsável por manifestar seu interesse em 
participar do registro de preços, na forma do regulamento municipal, competin-
do-lhe: 

I - registrar sua intenção de participar do registro de preços, acompanhada: 

a) das especificações do item ou termo de referência ou projeto básico adequado 
ao registro de preços do qual pretende fazer parte; 

b) da estimativa de consumo; e 

c) do local de entrega. 

II - garantir que os atos relativos à inclusão no registro de preços estejam formaliza-
dos e aprovados pela autoridade competente; 

III - solicitar, se necessário, a inclusão de novos itens, no prazo previsto pelo órgão 
ou entidade gerenciadora, acompanhada das informações referidas nas alíneas do 
inciso I e, se possível, da respectiva pesquisa de mercado que contemple a variação 
de custos locais e regionais; 

IV - manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da intenção de 
registro de preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização 
do procedimento licitatório ou da contratação direta; 

V - auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão gerenciador, as atividades previs-
tas no inciso X do caput do art. 7º. 

VI - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alte-
rações, para o correto cumprimento de suas disposições; 

VII - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a contratação a 
ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, 
informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem quanto à sua utilização; 

VIII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo 
particular signatário e pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou de obrigações con-
tratuais; 

IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorren-
tes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em relação à 
sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão geren-
ciador; 

X - prestar informações, quando solicitadas, ao órgão gerenciador quanto à contra-
tação e à execução da demanda destinada ao seu órgão. 

XI - emitir a ordem de compra, ordem de serviço ou contrato, quando da necessida-
de de contratação, a fim de gerenciar os respectivos quantitativos na ata de registro 
de preços, ainda que haja controle centralizado de gerenciamento de contratações;

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO PRELIMINAR

Art. 6º - O processo licitatório, na forma de regulamento próprio do Município, será 
precedido de ampla pesquisa de mercado para fixação do preço máximo, e o valor 
estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização 
dos parâmetros estabelecidos nos §§ 1º e 2º art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, e regulamento específico municipal.

Seção I 
Orientações Gerais da Fase Preparatória 

Subseção I
Registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação 

Art. 7º - É permitido o registro de preços, com a indicação limitada a unidades de 
contratação, sem indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes situa-
ções:
 
I - quando for a primeira licitação ou contratação direta para o objeto e o órgão não 
tiver registro de demandas anteriores; 

II - no caso de alimento perecível; 

III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens. 

Parágrafo único. Nas situações referidas caput, é obrigatória a indicação do valor 
máximo da despesa e é vedada a participação de outro órgão na ata. 

Seção II 
Da intenção de registro de preços 

Subseção I
Divulgação

Art. 8º. Após encaminhamento realizado pela Secretaria Municipal de Planejamen-
to e Gerenciamento de Contratações Públicas, o órgão gerenciador deverá, na fase 
preparatória do processo licitatório ou da contratação direta, para fins de registro 
de preços, solicitar aos demais órgãos municipais a manifestação quanto a inten-
ção de registro de preços para possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, 
a participação de outros órgãos na respectiva ata e determinar a estimativa total de 
quantidades da contratação.
 
§1º O procedimento previsto no caput será dispensável quando o órgão gerencia-
dor, for o único contratante. 

§2º Deverá ser indicada na manifestação do órgão participante a previsão no Plano 
de Contratações Anual, ou seja apresentada a devida justificativa.

Art. 9º. Os órgãos, antes de iniciar um processo licitatório ou contratação direta, 
deverão consultar se há procedimento atinente à registro de preços em andamen-
to e deliberar a respeito da conveniência de sua participação. 

CAPÍTULO IV
DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

 
Seção I 

Adjudicação por item 

Art. 10. O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto por grupo 
de itens somente poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade de 
se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e 
econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários  máximos deverá ser 
indicado no edital.
 
§ 1º Na hipótese de que trata o caput, observados os parâmetros estabelecidos 
nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, a contratação posterior de 
item específico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade. 

§ 2º A pesquisa de que trata o § 1º deverá ser realizada sempre que o intervalo 
entre a demanda e a data de assinatura da ata de registro de preços, ou entre a 
demanda e a pesquisa de preços anterior ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias. 
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Seção II
Critério de julgamento 

Art. 11. Será adotado o critério de julgamento por menor preço ou maior desconto 
sobre o preço estimado ou tabela de preços praticada no mercado. 

Art. 12. Poderá ser adotado o critério de julgamento de menor preço ou maior des-
conto por grupo de itens, nos termos do art. 13. 

Parágrafo Único - O edital poderá admitir, como critério de julgamento, a oferta 
de maior desconto linear sobre planilha orçamentária ou tabela referencial de pre-
ços, inclusive para contratação de obras e serviços de engenharia, para o qual este 
critério será o preferencial, elaborada por órgão ou entidade de reconhecimento 
público, desde que tecnicamente justificado.

Seção III
Modalidades

Art. 13. O processo licitatório para registro de preços será realizado na modalida-
de de concorrência ou de pregão, preferencialmente eletrônicos, do tipo menor 
preço ou de maior desconto, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e deste 
Regulamento.

Parágrafo único. O sistema de registro de preços poderá, na forma deste Regula-
mento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para 
a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou 
entidade.

Seção IV
Edital 

Art. 14. Além das exigências previstas no caput do art. 82, da Lei Federal nº 14.133 
de 2021, e do Decreto Municipal relativo ao Planejamento das Contratações Públi-
cas, o edital de licitação para Registro de Preços deverá conter: 

I - estimativa de quantidades a serem adquiridas ou contratadas, segundo a conve-
niência e oportunidade, no prazo de validade do registro de preços;

II - indicação nominal dos órgãos e entidades participantes do respectivo registro 
de preços;

III - a possibilidade ou não, e o limite da adesão de outros órgãos e entidades;

IV - o prazo de vigência da ata de registro de preços que será de 1 (um) ano e poderá 
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso;

V - previsão do cancelamento do registro de preços por inidoneidade supervenien-
te ou comportamento irregular do fornecedor ou, ainda, no caso de substancial 
alteração das condições do mercado.

VI - a possibilidade de o licitante ou fornecedor oferecer ou não proposta em quan-
titativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela; 

VII - as condições para alteração ou atualizações de preços registrados, conforme a 
realidade do mercado e observado o disposto nos arts. 27 e 28 relativo à Alteração 
dos preços registrados e Negociação de preços registrados; 

VIII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que acei-
tem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferên-
cia de contratação de acordo com a ordem de classificação; 

IX - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro 
de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver par-
ticipado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital; 

X - as hipóteses de cancelamento do registro do fornecedor e dos preços e suas 
consequências, de acordo com o disposto nos arts. 29 e 30 relativo a Cancelamen-
to do registro do fornecedor e Cancelamento dos preços registrados; 

XI - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento do pactuado na ata de 
registro de preços e em relação às obrigações contratuais; 

XII - a estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos ou entidades não 

participantes;

XIII - a vedação, no caso de serviços, à contratação, em um mesmo órgão ou enti-
dade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço, para as-
segurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização, ressalvado o 
disposto no art. 49 da Lei nº 14.133, de 2021. 

XIV - a possibilidade de atualização periódica dos preços registrados, em conformi-
dade com a realidade de mercado dos respectivos insumos

§ 1º Quando o edital prever o fornecimento de bens, contratação de obras ou ser-
viços em locais diferentes, é facultada a apresentação de proposta diferenciada por 
região, de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis 
por região.

§ 2º A hipótese de o licitante formular proposta com quantidade inferior à deman-
dada, em caso permitido, serão registrados em ata os preços dos licitantes clas-
sificados, até que seja atingido o total licitado do bem ou serviço, em função da 
capacidade de fornecimento dos licitantes, na forma do inciso IV, do art. 82, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021.

§ 3º As aquisições a que se referem o § 2º deste artigo deverão ser realizadas na 
forma prevista no art. 38.

Seção V
Da Contratação Direta

Subseção I 
Procedimentos 

Art. 15. O sistema de registro de preços poderá ser utilizado nas hipóteses de con-
tratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, para a aquisição de 
bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão. 

§ 1º Para efeito do caput, além do disposto neste Decreto, deverão ser observados: 

I - os requisitos da instrução processual dispostos no art. 72 da Lei nº 14.133, de 
2021, bem como o estabelecido em regulamento; 

II - os pressupostos para enquadramento da contratação direta, por dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, conforme previsto nos arts. 74 e 75 da Lei nº 14.133, 
de 2021; e 

III - a designação da comissão de contratação como responsável pelo exame e 
julgamento dos documentos da proposta e dos documentos de habilitação, nos 
termos do disposto no inciso L do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021. 

Seção V 
Da disponibilidade orçamentária 

Art. 16. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

CAPÍTULO V 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Seção I
Formalização e cadastro de reserva 

Art. 17. Homologada a licitação, o licitante melhor classificado será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidas no edital 
da licitação, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde 
que ocorra motivo justificado aceito pela Administração e deverão ser observadas 
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado 
o disposto no inciso VI do art. 17; 

II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores 
que aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudica-
tário na sequência da classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem 
sua proposta original; e 
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III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deve-
rá ser respeitada nas contratações. 

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 
ata.
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, 
serão 
ordenados conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a 
classificação apresentada durante a fase competitiva. 

§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 
o inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações:
 
I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e 

II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas nos arts. 29 e 30. 

§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

Art. 18 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro prefe-
rência de fornecimento ou contratação em igualdade de condições.

Seção II
Assinatura 

Art. 19. Após os procedimentos de que trata o art. 19, o licitante melhor classifica-
do ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de lici-
tação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Decreto. 

§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e 
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

§ 2º A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital. 

Art. 20. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
condições estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3º do art. 19, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

§ 1º A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no 
edital, permitirá a convocação dos licitantes que aceitarem fornecer os bens, exe-
cutar as obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, seguindo a 
ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em lei 
e no edital da licitação.

§ 2º A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão geren-
ciador, implicará na instauração de procedimento administrativo autônomo para, 
após garantidos o contraditório e a ampla defesa, eventual aplicação de penalida-
des administrativas.

§ 3º Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de pre-
ços o nos termos do § 1º deste artigo, a Administração Pública poderá convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata 
nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orça-
mento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos 
termos do instrumento convocatório.

Seção III
Vigência 

Art. 21. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, con-
tado a partir do 1º do útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigên-
cia estabelecida, nos termos do disposto no art. 37. 

Art. 22. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá ha-
ver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, 
desde que previsto no Edital.

Parágrafo único. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressa-
mente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado.

Seção IV
Vedações a acréscimos dos quantitativos 

Art. 23. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro 
de preços, inclusive acréscimos do que trata o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Seção V
Controle e gerenciamento 

Art. 24. O controle e o gerenciamento dos quantitativos das atas de registro de 
preços e de seus saldos, das solicitações de adesão e do remanejamento das quan-
tidades serão realizados pelo órgão gerenciador ou pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gerenciamento de Contratações Públicas por meio de Gestão de 
Atas, observados os procedimentos estabelecidos no presente regulamento e em 
regulamento relativo ao planejamento das contratações públicas. 

Seção VI
Alteração dos preços registrados 

Art. 25. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
obras ou serviços registrados, nas seguintes situações: 

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 na norma contida no § 5º do art. 82 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão so-
bre os preços registrados. 

III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

Seção VII
Negociação de preços registrados 

Art. 26. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é 
facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização 
do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha 
provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obriga-
ções contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos:

I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornece-
dor ou prestador signatário da ata de registro de preços;

II - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja ca-
racterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor ou presta-
dor signatário da ata de registro de preços e da Administração Pública;

III - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio 
de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata 
que demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições ini-
cialmente pactuadas.

§ 1º Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 
mercado, será liberado do compromisso assumido referente ao item registrado, 
sem aplicação de penalidades administrativas.
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§ 2º Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do § 1º, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o dis-
posto no § 3º do art. 19. 

§ 3º Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 
proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do art. 30, ado-
tando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

§ 4º Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar 
aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o art. 36. 

§ 5º A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de 
preço serão do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, 
cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido.

§ 6º Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da 
existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o 
fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado 
na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penali-
dades administrativas previstas em lei e no edital.

§ 7º Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 6º deste 
artigo, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes 
do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento 
dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

§ 8º Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato su-
perveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efe-
tuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no 
mercado.

§ 9º Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação 
e assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o va-
lor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quan-
to aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

§10 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis 
para a satisfação da necessidade administrativa.

CAPÍTULO VI 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

Seção I
Cancelamento do registro do fornecedor 

Art. 27. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade ge-
renciadora quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabeleci-
do pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

V - for liberado;

VI - não aceitar o preço revisado pela Administração.

§ 1º No caso do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar 
o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou entidade ge-
renciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro 
de preços, sendo vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 

§ 2º O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do 
caput será formalizado por despacho do órgão ou entidade gerenciadora, assegu-
rado o contraditório e a ampla defesa. 

Seção II
Cancelamento dos preços registrados 

Art. 28. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devi-
damente comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses: 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

III - pelo decurso do prazo de vigência;

Art. 29. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da 
Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. O fornecedor ou prestador será notificado para apresentar defe-
sa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

CAPÍTULO VII 
REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTROS 

DE PREÇOS 

Seção I
Procedimentos 

Art. 30. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora 
entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento 
licitatório ou da contratação direta para registro de preços. 

§ 1º O remanejamento de que trata o caput somente poderá ser feito de órgão  
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não par-
ticipante. 

§ 2º O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende 
contratar será considerando também participante para efeito do remanejamento 
de que trata o caput. 

§ 3º No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participan-
te, devem ser observados os limites previstos no art. 34. 

§ 4º Para efeito do disposto no caput, caberá ao órgão gerenciador autorizar o re-
manejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado 
pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer 
redução dos quantitativos informados. 

§ 5º Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão geren-
ciador dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do 
§ 2º, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio 
do remanejamento. 

CAPÍTULO VIII 
UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES 

NÃO PARTICIPANTES 

Seção I
Regra geral 

Art. 31. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização pré-
via do órgão gerenciador, o órgão da Administração Pública estadual, distrital e mu-
nicipal que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro 
de preços, desde que seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata, 
a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância do 
fornecedor ou prestador beneficiário da ata, observados os seguintes requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
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praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornece-
dor. 

§ 1º A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 

§ 2º Após a autorização do órgão ou entidade gerenciadora, o órgão não partici-
pante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 

§ 3º O prazo de que trata o § 2º poderá ser excepcionalmente prorrogado, median-
te solicitação do órgão ou entidade não participante aceita pelo órgão ou entidade 
gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro 
de preços. 

§ 4º O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços a qual 
é integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens pelos quais não 
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do caput. 

Seção II
Limites para as adesões 

Art. 32. Deverão ser observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata 
de registro de preços: 

I - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade 
gerenciadora e para os órgãos ou entidades participantes. 

II - o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão ou entidades gerenciadora e órgãos ou entidades 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não parti-
cipantes que aderirem. 

§ 1º Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médi-
co-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério 
da Saúde não estará sujeita ao limite de que trata o inciso II. 

§ 2º Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do forne-
cimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no compromisso de não 
prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 
órgão gerenciador e com os órgãos participantes.

§ 3º O órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figu-
rado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no § 2º 
do art. 86 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

§ 4º Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consu-
mido ou contratado o quantitativo autorizado anteriormente.

Seção III
Vedações ou Permissões

Art. 33. A adesão à ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade mu-
nicipal da própria Administração Municipal, caso tenha sido realizado procedimen-
to público de intenção de registro de preços e, assim, viabilizada a participação, será 
admitida nos casos em que haja justificativa que demonstre a imprevisibilidade da 
demanda ou outros fatores de inviabilizaram a participação no procedimento de 
registro de preços, em atendimento ao dever de planejamento, sem prejuízo do 
atendimento dos requisitos elencados no § 2º do artigo 86 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021 e neste Decreto.

Parágrafo Único - Os Órgãos Públicos Municipais ou entidades da Administração 
Pública de Guapimirim poderão aderir à Ata de Registro de Preços de outros entes 
da Federação, desde que atendidos os requisitos previstos na Lei Federal 14.133, 
de 2021 e neste Decreto.

CAPÍTULO IX 
CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 

Seção I
Formalização

Art. 34. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada 
pelo órgão ou entidade interessado por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instru-
mento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. O instrumento contratual de que trata o caput deverá ser assina-
do no prazo de validade da ata de registro de preços. 

Art. 35. Se o fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento equi-
valente, não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente, o órgão gerenciador 
poderá convocar os demais fornecedores que tiverem aceitado fornecer os bens 
ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, cadastro de reserva, na 
sequência da classificação, sem prejuízo das penalidades administrativas cabíveis.

Art. 36. Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que formulou oferta 
parcial, poderão ser contratados os demais licitantes, até o limite do quantitativo 
registrado, respeitada a ordem de classificação, pelo preço por eles apresentados, 
desde que sejam compatíveis com o preço vigente no mercado, o que deverá ser 
comprovado nos autos.

Art. 37. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujei-
tos às regras previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Seção II
Alteração dos contratos 

Art. 38. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 
alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital 
da licitação, inclusive quanto ao acréscimo de que trata os art. 124 a 136, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, cujo limite é aplicável ao contrato individualmente con-
siderado e não à ata de registro de preços.

§ 2º A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá aten-
der ao contido no Capítulo V, do Título III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

§ 3º A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos 
contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser 
feita pelo órgão contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os 
contratos.

Seção III
Vigência dos contratos 

Art. 39. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será 
definida no edital ou no aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 
105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 40. O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados 
pelo órgão gerenciador no Portal Nacional de Contratações Públicas, assim como 
no Portal do Município de Guapimirim.

Art. 41 - Compete a Secretaria Municipal de Casa Civil estabelecer normas e orien-
tações complementares sobre a matéria regulada por este Decreto.

Art. 42 - A Administração Pública Municipal poderá utilizar o Decreto 1301/18 para 
as contratações que se regerem pelas disposições da Lei 8.666/93;

Art. 43 - Fica revogado o Decreto 1.301/18 após expressa indicação em decreto 
que estabeleça o regime de transição à Lei 14.133, de 2021;
 
Art. 44  – Este Decreto entra em vigor na da sua publicação, revogada as disposi-
ções em contrário.

Guapimirim, 19 de outubro de 2023.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
PREFEITA

8 BIO Nº 1266 - GUAPIMIRIM 23 de Outubro de 2023CIDADE DE



DECRETO N.º 2455 DE 23 DE OUTUBRO DE 2023

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, usando de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 73, inciso VIII da Lei Orgânica do Mu-
nicípio:

CONSIDERANDO que a nova lei de normas gerais sobre licitação nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, é de observância obrigatória, no que tange às normas gerais, e que se 
encontra em vigor desde a sua publicação;

CONSIDERANDO a Lei nº 14.133, de 2021, que deverá ser aplicada a partir de 1º de 
abril de 2023 e a necessidade de sua utilização paulatina, justamente para que a 
transição seja a mais segura e eficiente possível;

CONSIDERANDO que a nova lei de normas gerais sobre licitação trouxe várias nor-
mas de eficácia limitada, que necessitam de regulamentação para a sua aplicação;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos Casos de Contratação 
Direta previstas nos artigos 72 a 75 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 para sua 
aplicação no âmbito do Município de Guapimirim;

DECRETA:
Art. 1º – Este Decreto regulamenta, no âmbito da Administração Pública Munici-
pal, direta, autárquica e fundacional, as contratações diretas previstas nos artigos 
72 a 75 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 que estabelece as hipóteses de dispen-
sa e inexigibilidade ,assim como aprovação de minutas-padrão.

Parágrafo Único - Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, dire-
ta ou indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de transferên-
cias voluntárias, deverão observar as regras da Instrução Normativa da Secretaria 
de Gestão do Ministério da Economia (SEGES/ME 67/2021), para as hipóteses de 
dispensa de licitação ali descritas.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Seção I
DO PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO

Art. 2º O procedimento de contratação direta, que compreende os casos de dis-
pensa e de inexigibilidade de licitação, será instruído com os seguintes documen-
tos, no mínimo:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preli-
minar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, calculado na forma estabelecido no art. 23 da Lei 14.133, 
de 1º de Abril de 2021 e nos termos de regulamento próprio do Município ou, em 
sua ausência, nos termos do Regulamento da União;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendi-
mento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 
o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qua-
lificação mínima necessária;

VI - razão de escolha do contratado;

VII - justificativa de preço, se for o caso; e

VIII - autorização da autoridade competente.

IX – enquadramento pela Secretaria Municipal de Casa Civil, através do setor com-
petente, com a indicação do dispositivo legal aplicável;

X – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispen-
sa, quando se tratar da hipótese prevista no inciso VIII do caput do art. 75 da Lei 

14.133/2021;

XI – consulta prévia da relação das empresas suspensas ou impedidas de licitar ou 
contratar com a Administração Pública do Município de Guapimirim;

XII - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 
o compromisso a ser assumido

§ 1º Na hipótese de utilização de registro de preços nas contratações diretas, so-
mente será exigida a previsão de recursos orçamentários quando da formalização 
do contrato ou de outro instrumento hábil.

§ 2º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido à dis-
posição do público em sítio eletrônico oficial do Município e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP).

§ 3º Será exigida a elaboração de estudo técnico preliminar e a análise de riscos nas 
hipóteses previstas no inciso III, e nas alíneas b, c, e, f do inciso IV, ambos do artigo 
75 da Lei Federal nº 14.133/2021.

§4º Nos casos de inexigibilidade de licitação para fins de locação de imóveis, o pro-
cedimento deverá ser instruído, em adição ao previsto nos incisos do caput, deve-
rão constar nos autos:

I - com laudo de avaliação do bem imóvel, de acordo com seu valor de mercado, 
por profissional habilitado em conformidade com as normas técnicas vigentes, 
podendo ser elaborado por terceiros, desde que acompanhado da Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT;

II - justificativa que demonstre a singularidade do imóvel a ser locado pela Adminis-
tração e que evidenciem vantagem para ela; e

III - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que aten-
dam ao objeto.

Art. 3º. São competentes para autorizar a dispensa e inexigibilidade de licitação as 
autoridades máximas dos órgãos e entidades públicas, admitida a delegação.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
no que couber, aos processos de contratação direta.

Art. 4º. Na contratação direta por dispensa de licitação ou inexigibilidade, quando 
não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 23 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021 e no regulamento próprio do Município, o contratado 
deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 
praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio 
da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de 
até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro 
meio idôneo.

Art. 5º. Nas hipóteses de dispensa de licitação e inexigibilidade para a aquisição de 
bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade, poderá 
ser utilizado o Sistema de Registro de Preços, na forma prevista no Regulamento 
próprio, conforme disposto no §6º do art. 82 da Lei Federal 14.133/21.

Art. 6º. Fica dispensada a análise jurídica dos processos de contratação direta nas 
hipóteses previamente definidas por ato do Procurador Geral do Município, nos 
termos do § 5º, do art. 53 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Art. 7º. No caso de contratação direta, a divulgação no Portal Nacional de Contra-
tações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial, deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da data de assinatura do contrato ou de seus aditamentos, como 
condição indispensável para a eficácia do ato, na forma do art. 94, inciso II da Lei 
Federal 14.133/2021.

§1º - Os contratos e eventuais aditivos celebrados em caso de urgência terão eficá-
cia a partir de sua assinatura e deverão ser publicados no prazo previsto no caput 
deste artigo, sob pena de nulidade.

§2º - A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente à contrata-
ção de profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá identificar os custos 
do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da 
hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas es-
pecíficas;

Ementa: Regulamenta os casos de Contratação Direta 
prevista na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 no âmbito 
do Município de Guapimirim e dá outras providências.
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CAPÍTULO II
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Art. 8º – A licitação é dispensável nas seguintes hipóteses previstas no art. 75 da Lei 
Federal 14.133/21, em especial:

I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção 
de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei 
nº 14.133, de 2021;

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021;

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia,
nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei
Federal nº 14.133/2021.

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos 
I e II do caput, deverão ser observados:

I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; 
e

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos 
como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

§ 2º Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, identifi-
cada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas 
- CNAE.

§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações de serviços de 
manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade con-
tratante, incluído o fornecimento de peças, no limite estabelecido no § 7º do art. 75 
da Lei nº 14.133, de 2021 e posteriores atualizações, salvo quando houver contrato 
ou ata de registro de preços vigente.

§ 4º Os valores referidos nos incisos I e II do caput serão duplicados para compras, 
obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação 
qualificadas como agências executivas na forma da lei.

§ 5º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das hipó-
teses previstas neste artigo, a autoridade competente pela autorização e a autori-
dade superior responsável pela adjudicação e pela homologação da contratação 
devem observar o disposto no art. 73 da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 6º Para os fins do inciso VIII do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
considera-se emergencial a contratação por dispensa com objetivo de manter a 
continuidade do serviço público, e deverão ser observados os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 daquela Lei, bem como adotadas as providências 
necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de apuração de 
responsabilidade dos agentes públicos que eventualmente deram causa à situação 
emergencial.

Art. 9º. Nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, o instrumento do contrato poderá ser substituído por outro instrumento 
hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra 
ou ordem de execução de serviço.

Parágrafo único. Nesse caso, ao instrumento substitutivo ao contrato se aplica, no 
que couber, a inserção das cláusulas necessárias do contrato administrativo, con-
forme o disposto no art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021.

Art. 10. Nas dispensas de licitação previstas nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, a contratação deverá ser feita preferencialmente com micro-
empresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual.

Art. 11. O Município poderá utilizar-se de sistema eletrônico de dispensa de licita-
ção nas seguintes hipóteses:

I - contratação de obras e serviços de engenharia comuns ou serviços de manuten-
ção de veículos automotores que envolvam valores inferiores ao estipulado no art. 
75, I da Lei 14.133/21 e suas eventuais atualizações; 

II - contratação de outros serviços e compras que envolvam valores inferiores esti-

pulado no art. 75, II da Lei 14.133/21 e suas eventuais atualizações; 

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços comuns de enge-
nharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, quando cabível; 

IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão 
ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo único. A realização do procedimento de dispensa eletrônica poderá ser 
afastada, em caráter excepcional, mediante justificativa de sua inadequação à ob-
tenção da melhor proposta no caso concreto.

Art. 12. Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas seguintes 
hipóteses:

I - contratações de obras que não se incluam no inciso I do caput do art. 13; 

II - locações imobiliárias e alienações; e 

III - bens e serviços especiais, incluídos os de engenharia, considerados como aque-
les que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, possuem padrões de de-
sempenho que não podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, exigida justificativa prévia do contratante. 

Seção I
Do procedimento da dispensa

Art. 13. As contratações de que tratam o artigo 10 deste Decreto serão, preferen-
cialmente, precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis com 
a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de 
eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, indi-
cando os seguintes itens:

I - especificação do objeto pretendido;

II - as quantidades e o preço estimado de cada item/lote, observada a respectiva 
unidade de fornecimento; 

III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra; 

IV - a observância das disposições previstas na Lei Complementar Federal nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006; 

V - as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total ou 
parcial do ajuste; 

VI - a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e o endere-
ço eletrônico onde ocorrerá o procedimento. 

Art. 16. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta 
no sítio eletrônico, encaminhará, através do meio indicado, a proposta com a des-
crição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para finalização do procedimento, devendo, ainda, 
declarar, as seguintes informações:

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública;

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contra-
tação, constantes do procedimento;

IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiên-
cia e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, se couber; e

V - o cumprimento do disposto no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

Parágrafo Único - A pesquisa da prova da inexistência de fato impeditivo para licitar 
ou contratar com a Administração Pública será realizada em nome da pessoa física 
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(CPF) ou jurídica (CNPJ) a ser contratada, bem como de seus sócios, mas o impedi-
mento dos sócios somente poderá frustrar a contratação da pessoa jurídica se fo-
rem verificadas situações de abuso da personalidade jurídica ou burla à penalidade 
imposta, o que deve ser apurado em procedimento próprio, garantido o contradi-
tório e a ampla defesa, procedimento este que não se aplica ao caso de empresário 
individual, em que o impedimento no CPF e CNPJ se comunicam.

Art. 14. A partir da data e horário estabelecidos, deverá ser certificado e juntado 
aos autos do processo de dispensa de licitação todas as propostas recebidas, mo-
mento que o “Departamento de Licitações e Contratos” realizará a verificação da 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

Art. 15. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro co-
locado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a “De-
partamento de Licitações e Contratos” deverá negociar condições mais vantajosas.

§ 1º Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à se-
leção da proposta economicamente mais vantajosa, a verificação quanto à com-
patibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de 
concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados.

§ 2º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do proce-
dimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

Art. 16. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
com descrição detalhada em ata e de forma comprovada, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclas-
sificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 18.

Art. 17. Definida a proposta vencedora, o “Departamento de Licitações e Contra-
tos” deverá solicitar, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos comple-
mentares, adequada ao ofertado pelo vencedor.

Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento exija apresenta-
ção de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de cus-
tos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada com os respectivos valores 
readequados à proposta vencedora.

Art. 18. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, ex-
clusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133 de 2021.

§ 1º De forma preliminar, deve o “Departamento de Licitações e Contratos”  con-
sultar a relação das empresas suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com 
a Administração Pública;

§ 2º A verificação dos documentos de que trata o caput será realizada pelo “De-
partamento de Licitações e Contratos”, através de sistema eletrônico, se utilizado, 
devendo ser assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados.

§ 3º O disposto no § 2º deve constar expressamente do aviso de contratação direta.

§ 4º Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já 
apresentados para a habilitação, na forma estabelecida no § 2º, o “Departamento 
de Licitações e Contratos” deverá solicitar ao vencedor, no prazo definido no aviso, 
o envio desses pelo meio indicado.

Art. 19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação estabelecidas no 
art. 21, o fornecedor será habilitado.

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 
habilitação, o “Departamento de Licitações e Contratos” examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habi-
litação.

Art. 20. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade poderá:

I - republicar o procedimento;

II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas pro-
postas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou

III - valer-se, nos casos em que não for realizada a estimativa de preços concomitan-
temente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, para a contrata-
ção, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimen-
to, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado nas hipóte-
ses de o procedimento restar deserto.

Art. 21. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será en-
caminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do 
procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, 
de 2021.

Art. 22. Nas hipóteses de dispensa de licitação em razão do valor, o instrumento do 
contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como cartacontrato, 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de 
serviço.

Parágrafo único. Neste caso, ao instrumento substitutivo ao contrato aplica-se, no 
que couber, o disposto no art. 92 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Art. 23. O Município divulgará no ato da publicação a que se refere ao art. 15 o 
sistema a ser utilizado para o procedimento, assim como adotará o procedimento 
dele inerente no que concerne a forma de apresentação das propostas, guardadas 
as exigências mínimas previstas no presente Decreto.

CAPÍTULO III
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Art. 24. As hipóteses previstas no art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021 são exemplifi-
cativas, sendo inexigível a licitação em todos os casos em que for inviável a competição. 

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput do artigo 74 da Lei Federal nº 
14.133/2021, o órgão ou a entidade deverá demonstrar a inviabilidade de compe-
tição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração 
do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é for-
necido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, 
vedada a preferência por marca específica.
 
§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput do artigo 74 da Lei Federal nº 
14.133/2021, considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que 
possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusivida-
de permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do 
profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por 
inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou 
local específico. 

§ 3º As hipóteses de inexigibilidade previstas no inciso III do caput do art. 74 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, para que fiquem caracterizadas, dependem da comprova-
ção dos requisitos da especialidade e da singularidade do serviço, aliados à notória 
especialização do contratado, observados os seguintes aspectos: 

I - considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo concei-
to no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 
essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato; 

II – é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos 
daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. 

§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput do art. 74 da Lei 
14.133/2021, devem ser observados os seguintes requisitos: 

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adapta-
ções, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amorti-
zação dos investimentos; 

II - certificação, pelo setor responsável, da inexistência de imóveis públicos munici-
pais vagos e disponíveis que atendam ao objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou 
locado pela Administração Pública Municipal e que evidenciem vantagem para ela. 
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Art. 25. Compete ao agente público responsável pelo processo de contratação 
direta, no caso de inexigibilidade de licitação, a adoção de providências que asse-
gurem a veracidade do documento de exclusividade apresentado pela futura con-
tratada, nos termos do §1º do art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 26. É vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de publicidade e divul-
gação, bem como a preferência por marca específica. 

Parágrafo único. Em caráter excepcional, poderão ser adquiridos bens de marcas 
específicas ou contratados serviços com prestador específico para cumprimento 
de ordem judicial, quando a decisão indique a marca ou o prestador a ser contrata-
do pelo órgão ou entidade da Administração Pública Municipal.

CAPÍTULO IV
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 27. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anu-
lação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual.

Parágrafo único. Nos casos em que seja utilizado instrumento substitutivo ao con-
trato, o termo de referência deverá regulamentar a aplicação das sanções admi-
nistrativas na forma da minuta-padrão de contrato adequada ao caso concreto.

CAPÍTULO V
DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 28. Os contratos deverão obedecer ao dispostos nos artigos 89 a 95 da Lei 
14.133, de 2021;

Art. 29. Os contratos oriundos de inexigibilidade de licitação, regular-se-ão pelas 
suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, observado o disposto no art. 92 
da Lei nº 14.133, de 2021, no que couber, e a eles serão aplicados, supletivamente, 
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, de-
vendo também prever, quando for o caso:

I - a realização de vistoria dos bens reversíveis, podendo reter os pagamentos no 
valor necessário para reparar as irregularidades eventualmente detectadas;

II - o aporte de recursos em favor do locador para a realização de obras e aquisição 
de bens reversíveis, desde que autorizado no edital de licitação;

III - o não pagamento de indenização pelas parcelas de investimentos vinculados 
a bens reversíveis ainda não amortizadas ou depreciadas, em caso de extinção do 
contrato, quando tais investimentos foram realizados com valores provenientes do 
aporte de recursos, nos termos do inciso II;

IV - a prestação de garantias de execução suficientes e compatíveis com os ônus e 
riscos envolvidos, a depender do modelo escolhido de locação, conforme disposto 
no art. 3º; e

V - a vedação de toda e qualquer benfeitoria voluptuária, nos termos do § 1º do art. 
96 de Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2022.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 30. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 
ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, se utilizado, ou ao 
órgão ou entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais da-
nos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

Art. 31. A Secretaria Municipal de Casa Civil poderá expedir normas complementa-
res necessárias para a execução deste Decreto, inclusive quanto à regulamento da 
utilização do sistema de dispensa eletrônica.

Art. 32. Até que sobrevenha a confecção de minutas pelo Município de Guapimi-
rim para as Compras Diretas, deverão ser utilizadas as minutas-padrão elaboradas 
pela AGU para:

I - Contrato Contratação Direta Compras;
II - Contrato Contratação Direta Serviços;
III - Contrato Contratação Direta Serviços com Dedicação de Mão de Obra;
IV - Contrato Contratação Direta Serviços Comuns de Engenharia;

Parágrafo Primeiro - Juntamente da Minuta apresentada nos autos do processo 
de contratação, deverá vir acompanhada de “Declaração de conformidade com 
a Minuta-Padrão”.

Parágrafo Segundo - Através de Resolução editada pelo Procurador-Geral do Mu-
nicípio poderão ser apresentadas minutas em substituição às indicadas nos incisos 
deste artigo.

Art. 33. Este Decreto entra em vigor na da sua publicação, revogada as disposições 
em contrário.

Guapimirim, 23 de outubro de 2023

Marina Pereira da Rocha Fernandez
Prefeita

 
 

 

ANEXO I 
DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE COM A MINUTA-PADRÃO  

 
DECLARO A CONFORMIDADE da minuta de fls. ____________ com a minuta-
padrão estabelecida pelo Decreto nº ___________ [mencionar o presente Decreto] 
ASSINALO, na sequência, as alterações realizadas na redação original da minuta-
padrão, para adequação da minuta de fls. ____________ às circunstâncias 
específicas da contratação:  
 
 

ITEM ALTERADO JUSTIFICATIVA DA ALTERAÇÃO 
  
  
  
  
  

 
 

Guapimirim, _____ de _____________ de _____.  
 
 

___________________________________________________  
AGENTE PÚBLICO  

(Nome, cargo, matrícula e lotação)  
   
 

 

ANEXO II-A 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA 

Para a execução deste instrumento jurídico, as partes declaram conhecer a Lei 
Federal nº 12.846/2013, se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e 
transparente, e estão cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a 
dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que 
seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta, indireta ou por meio 
de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a 
ele não relacionada.  
Parágrafo primeiro – A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses 
de alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, 
ressalvados os atos lesivos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando 
a responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de pagamento de multa e 
reparação integral do dano causado, até o limite do patrimônio transferido.  
Parágrafo segundo - As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no 
âmbito do respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis 
pela prática dos atos previstos nesta Lei, restringindo-se tal responsabilidade à 
obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado. Guapimirim, 
_____ de _____________ de _____.  

___________________________________________________ 
AGENTE PÚBLICO 

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 
___________________________________________________ REPRESENTANTE 

LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO II-B  
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO 

Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu 
representante, declara não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos 
ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim 
como os ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta 
ou indiretamente aos órgãos na linha hierárquica da área encarregada da 
contratação. Guapimirim, _____ de _____________ de _____.  
 

CONTRATADA 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
 
 
  

 
 

 

ANEXO II-C 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA 

DO TRABALHO 
DECLARO, sob a penas da lei e para os devidos fins de comprovação junto ao(à) 
___________________ [órgão ou entidade CONTRATANTE], que, na execução do 
presente contrato, são devidamente observadas as normas de saúde e segurança do 
trabalho pertinentes. Guapimirim, _____ de _____________ de _____.  
 

CONTRATADA 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
  

 
 

 

ANEXO II-D 
DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 

NOME DA EMPRESA_____________________ CNPJ OU CIC 
___________SEDIADA______ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, 
que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. Guapimirim, _____ de _____________ de _____.  
 

CONTRATADA 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
   
 

 

ANEXO II-E 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME 

NOME DA EMPRESA_____________________ CNPJ OU CIC 
___________SEDIADA______ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, 
que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 14/12/2006. Guapimirim, _____ de _____________ de 
_____.  
 

CONTRATADA 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
   
 

 

ANEXO II-F 
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

NOME DA EMPRESA_____________________ CNPJ OU CIC 
___________SEDIADA______ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, 
que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes ao objeto do 
Processo ______, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que 
não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças 
técnicas ou financeiras. Guapimirim, _____ de _____________ de _____.  
 

CONTRATADA 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
  

 
 

 

ANEXO II-G 
DECLARAÇÃO DE CUMPRMENTO DE RESERVA DE CARGO PARA PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA 
NOME DA EMPRESA_____________________ CNPJ OU CIC 
___________SEDIADA______ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, 
que os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, caso opte pelo 
benefício previsto no art. 3º, § 2º, inciso V, da Lei nº 8.666/1993. Guapimirim, _____ 
de _____________ de _____.  
 

CONTRATADA 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
   
 

 

ANEXO II-H 
DECLARAÇÃO DE CUMPRMENTO DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

NOME DA EMPRESA_____________________ CNPJ OU CIC 
___________SEDIADA______ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, 
que cumpre os requisitos de habilitação exigidos no Edital e demais documentos, 
estando ciente dos seus termos. Guapimirim, _____ de _____________ de _____.  
 

CONTRATADA 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
   
 

 

ANEXO III - DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DE DEMANDA 
 

Pelo presente instrumento, encaminha-se aoà Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gerenciamento de Contratações Públicas, Documento de Identificação de Demanda para 
aquisição de bens/prestação de serviços. 
 

SETOR REQUISITANTE: 
xxxxxxxxxxxxxx 

Responsável(is) pela formalização da demanda:  Matrícula: 
xxxxxxxxxxxxxx 0000000 

 
1. Justificativa da necessidade da contratação  
1.1 O presente documento manifesta a necessidade de aquisição de bens/contratação de 

serviço para ____________, visando atender demanda do(a) ________________; 
1.2 Justifica-se a contratação ______________; 

 
1.3 Os itens indicados no presente instrumento estão inseridos no Plano Anual de 

Contratações Públicas; (Caso não esteja previsto, apresentar a devida justificativa) 
 
2. Descrição sucinta do objeto  

2.2 O presente Termo tem por objeto subsidiar a contratação de empresa 
especializada, através de licitação, para __________________: (Descrever de forma 
clara e suscinta o objeto da licitação, seja ele aquisição ou serviço, acrescentando, se for 
o caso, tabela indicativa)  

 
3. Quantidade a ser contratada  

3.2 A quantidade a ser contratada de cada um dos itens são os previstos na tabela: 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFIC
AÇÃO  

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE 

1     
 

4. Estimativa Preliminar do valor da Contratação (através de procedimento 
simplificado): 
R$ ___________ (valor por extenso) 

5. Data Prevista para a conclusão da contratação:  6. Grau de 
Prioridade 

____/_____/_____ Baixo/Médio/Alto 
 

7. Vinculação ou dependência com o objeto de outra contratação  
7.2 A presente contratação possui vinculação à contratação __________; (indicar 
se há indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de 
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ANEXO III - DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DE DEMANDA 
 

Pelo presente instrumento, encaminha-se aoà Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gerenciamento de Contratações Públicas, Documento de Identificação de Demanda para 
aquisição de bens/prestação de serviços. 
 

SETOR REQUISITANTE: 
xxxxxxxxxxxxxx 

Responsável(is) pela formalização da demanda:  Matrícula: 
xxxxxxxxxxxxxx 0000000 

 
1. Justificativa da necessidade da contratação  
1.1 O presente documento manifesta a necessidade de aquisição de bens/contratação de 

serviço para ____________, visando atender demanda do(a) ________________; 
1.2 Justifica-se a contratação ______________; 

 
1.3 Os itens indicados no presente instrumento estão inseridos no Plano Anual de 

Contratações Públicas; (Caso não esteja previsto, apresentar a devida justificativa) 
 
2. Descrição sucinta do objeto  

2.2 O presente Termo tem por objeto subsidiar a contratação de empresa 
especializada, através de licitação, para __________________: (Descrever de forma 
clara e suscinta o objeto da licitação, seja ele aquisição ou serviço, acrescentando, se for 
o caso, tabela indicativa)  

 
3. Quantidade a ser contratada  

3.2 A quantidade a ser contratada de cada um dos itens são os previstos na tabela: 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFIC
AÇÃO  

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE 

1     
 

4. Estimativa Preliminar do valor da Contratação (através de procedimento 
simplificado): 
R$ ___________ (valor por extenso) 

5. Data Prevista para a conclusão da contratação:  6. Grau de 
Prioridade 

____/_____/_____ Baixo/Médio/Alto 
 

7. Vinculação ou dependência com o objeto de outra contratação  
7.2 A presente contratação possui vinculação à contratação __________; (indicar 
se há indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de  

 

 

formalização de demanda para a sua execução, com vistas a determinar a sequência em 
que as contratações serão realizadas). 
 

Guapimirim, ___ de _________ de 202__ 
 

__________________________ 
Secretário Municipal de ______ 

 
___________________________ 

(Nome do responsável técnico) 

 DECRETO N.º 2456 DE 23 DE OUTUBRO DE 2023

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, usando de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 73, inciso VIII da Lei Orgânica do Mu-
nicípio:

CONSIDERANDO que a nova lei de normas gerais sobre licitação nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, é de observância obrigatória, no que tange às normas gerais, e que se 
encontra em vigor desde a sua publicação;

CONSIDERANDO a Lei nº 14.133, de 2021, que deverá ser aplicada a partir de 1º de 
abril de 2023 e a necessidade de sua utilização paulatina, justamente para que a 
transição seja a mais segura e eficiente possível;

CONSIDERANDO que a nova lei de normas gerais sobre licitação trouxe várias nor-
mas de eficácia limitada, que necessitam de regulamentação para a sua aplicação;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação do disposto no art. 20 da Lei 
14.133 de 1º de abril de 2021 no âmbito do Município de Guapimirim;

Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de 
consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas 
da administração pública municipal nas categorias de qualida-
de comum e de luxo.

DECRETA:
Art. 1º – Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos 
para suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal nas ca-
tegorias de qualidade comum e de luxo.

Parágrafo único.  Para contratações realizadas com a utilização de recursos da 
União oriundos de transferências voluntárias, deverão ser observadas os regula-
mentos próprios vigentes à época da contratação.

Art. 2º  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, identi-
ficável por meio de características tais como:

a) ostentação;

b) opulência;

c) forte apelo estético; ou

d) requinte;

II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada elastici-
dade-renda da demanda;

III - bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes 
critérios:

a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo 
de dois anos;

b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou 
com perda de sua identidade;

c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deteriora-
ção ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do tempo;

d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas ca-
racterísticas originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo 
à essência do bem principal; ou

e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou 
matéria intermediária para a geração de outro bem; e

IV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da quanti-
dade demandada e a variação percentual da renda média.

Art. 3º  O ente público considerará no enquadramento do bem como de luxo, con-
forme conceituado no inciso I do caput do art. 2º:

I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do 
bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou local de aces-
so ao bem; e

II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo 
do tempo, em função de aspectos como:

a) evolução tecnológica;

b) tendências sociais;

c) alterações de disponibilidade no mercado; e

d) modificações no processo de suprimento logístico.

Art. 4º  Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado 
na definição do inciso I do caput do art. 2º:

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade co-
mum de mesma natureza; ou

II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do 
órgão ou da entidade.
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Art. 5º  É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, 
nos termos do disposto neste Decreto.

Art. 6º  A Secretaria Municipal de Planejamento e Gerenciamento das Contrata-
ções Públicas, em conjunto com as unidades técnicas de cada Secretaria, identi-
ficarão os bens de consumo de luxo constantes dos documentos de formalização 
de demandas antes da elaboração do plano de contratações anual de que trata o 
inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133/21.

Parágrafo único.  Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo 
de luxo, nos termos do disposto no caput, os documentos de formalização de de-
mandas retornarão aos setores requisitantes para supressão ou substituição dos 
bens demandados.

Art. 7º  O Secretário Municipal de Planejamento e Gerenciamento de Contrata-
ções Públicas poderá editar normas complementares para a execução do disposto 
neste Decreto.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na da sua publicação, revogada as disposições 
em contrário.

Guapimirim, 23 de outubro de 2023.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
PREFEITA

DECRETO Nº 2457 de 23 de outubro de 2023.

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, usando de suas 
atribuições legais, de acordo com o Art. 73, inciso VIII da Lei Orgânica do Município:

DECRETA:
Art. 1º – Este Decreto estabelece normas relativas à formalização da fase de plane-
jamento das contratações públicas no âmbito do Município de Guapimirim. 

Parágrafo Único – Subordinam-se ao regime deste Decreto os órgãos da Adminis-
tração Municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações, as em-
presas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município.

CAPÍTULO I
DO PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Casa Civil, com cooperação dos órgãos da Ad-
ministração Públicas Municipal, é responsável pela governança das contratações 
e devem implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e 
controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e 
os respectivos contratos, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o 
alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias 
e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

§1º - A governança das contratações deve ter os seguintes objetivos:

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida 
do objeto;

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição;

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequí-
veis e superfaturamento na execução dos contratos;

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável;

§2º - São diretrizes da governança nas contratações públicas que devem ser ob-
servados:

I - promoção do desenvolvimento nacional sustentável em consonância com os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável;

II - promoção do tratamento diferenciado e simplificado à microempresa e à em-
presa de pequeno porte;

Ementa: Estabelece normas para formalização da fase de 
planejamento das contratações públicas no âmbito do 
Município de Guapimirim.

III - promoção de ambiente negocial íntegro e confiável;

IV  - alinhamento das contratações públicas aos planejamentos estratégicos dos 
órgãos e entidades, bem como às leis orçamentárias;

V - fomento à competitividade nos certames, diminuindo a barreira de entrada a 
fornecedores em potencial;

VI - aprimoramento da interação com o mercado fornecedor, como forma de se 
promover a inovação e de se prospectarem soluções que maximizem a efetividade 
da contratação;

VII - desburocratização;

VIII - transparência processual;

IX  - padronização e centralização de procedimentos, sempre que pertinente.

Seção I
DA FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA E FORMULAÇÃO DO PLANO ANUAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Planejamento e Gerenciamento de Contrata-
ções Públicas deverá encaminhar às Secretarias Municipais até o mês de abril de 
cada ano solicitação para que seja enviado ao Setor de Planejamento de Contrata-
ções Públicas informações atinentes à formalização de demandas a serem execu-
tadas no ano subseqüente;

Parágrafo Único - Em razão da necessidade de implementação de rotinas de tra-
balho visando possibilitar a confecção do Plano Anual de Contratações, caso não 
tenha sido possível sua implementação, a justificativa deve ser acostada aos autos 
licitatórios pela Secretaria Municipal de Planejamento e Gerenciamento de Con-
tratações Públicas.

Art. 4º - As Secretarias Municipais deverão encaminhar até 15 de maio de cada ano 
documento de identificação anual da demanda que deverá conter: 

I - justificativa da necessidade da contratação;

II - descrição sucinta do objeto;

III - quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de con-
sumo anual;

IV - estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento sim-
plificado;

V - indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não 
gerar prejuízos ou descontinuidade das atividades do órgão ou da entidade;

VI - grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto;

VII - indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de 
formalização de demanda para a sua execução, com vistas a determinar a sequên-
cia em que as contratações serão realizadas; e

VIII - nome da área requisitante ou técnica com a identificação do responsável.

Parágrafo Único – No documento de identificação anual de demanda produzido 
pelo órgão conterão todas as contratações que pretendem realizar no exercício 
subsequente, incluídas:

I - as contratações diretas, nas hipóteses previstas nos art. 74 e art. 75 da Lei nº 14. 
133, de 2021; e

II - as contratações que envolvam recursos provenientes de empréstimo ou de 
doação, oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou de organismo 
financeiro de que o País seja parte.

Art. 5º Ficam dispensadas de registro no plano de contratações anual:

I - as informações classificadas como sigilosas e abrangidas pelas demais hipóteses 
legais de sigilo;
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II - as contratações realizadas por meio de concessão de suprimento de fundos;

III - as hipóteses previstas nos incisos VI, VII e VIII do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 2021; e

IV - as pequenas compras e a prestação de serviços de pronto pagamento, de que 
trata o § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 6º O documento de formalização de demanda emitido pelos órgãos munici-
pais poderão, se houver necessidade, ser remetido pelo requisitante à área técnica 
para fins de análise, complementação das informações, compilação de demandas 
e padronização.

Art. 7º - Recebido o documento de formalização anual de demanda pela Secretaria 
Municipal de Planejamento e Gerenciamento de Contratações Públicas e encer-
rado o prazo a que trata o art. 4º, esta consolidará as informações das demandas 
encaminhadas pelos requisitantes ou pelas áreas técnicas e adotará as medidas 
necessárias para:

I - agregar, sempre que possível, os documentos de formalização de demanda com 
objetos de mesma natureza com vistas à racionalização de esforços de contratação 
e à economia de escala;

II - adequar e consolidar o plano de contratações anual, observado o disposto no 
art. 5º; e

III - elaborar o calendário de contratação, por grau de prioridade da demanda, con-
sideradas a data estimada para o início do processo de contratação e a disponibili-
dade orçamentária e financeira.

§ 1º O prazo para tramitação do processo de contratação ao setor de contratações 
constará do calendário de que trata o inciso III do caput.

§ 2º O processo de contratação de que trata o § 1º será acompanhado de estudo 
técnico preliminar, termo de referência, anteprojeto ou projeto básico, conside-
rado o tempo necessário para realizar o procedimento ante a disponibilidade da 
força de trabalho na instrução do processo.

§ 3º O setor de contratações concluirá a consolidação do plano de contratações 
anual até a primeira quinzena de junho do ano de sua elaboração e o encaminhará 
para aprovação da autoridade competente.

Art. 8º - A elaboração do Plano Anual de Contratações Públicas, como instrumento 
da governança, tem os seguintes objetivos:

I - racionalizar as contratações das unidades administrativas de sua competência, 
por meio da promoção de contratações centralizadas e compartilhadas, a fim de 
obter economia de escala, padronização de produtos e serviços e redução de cus-
tos processuais;

II - garantir o alinhamento com o planejamento estratégico e outros instrumentos 
de governança existentes;

III - subsidiar a elaboração das leis orçamentárias;

IV - evitar o fracionamento de despesas; e

V - sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o diálogo po-
tencial com o mercado e incrementar a competitividade.

Art. 9º. Até o prazo definido, a autoridade competente aprovará as contratações 
nele previstas, por meio do Plano de Contratações Públicas Anual.

§ 1º A autoridade competente poderá reprovar itens do plano de contratações 
anual ou devolvê-lo ao setor de contratações, se necessário, para realizar adequa-
ções junto às áreas requisitantes ou técnicas.

§ 2º O plano de contratações anual aprovado pela autoridade competente será dis-
ponibilizado no site da Prefeitura Municipal de Guapimirim e, se possível, no Portal 
Nacional de Contratações Públicas.

Art. 10. Durante o ano de sua elaboração, o plano de contratações anual poderá 
ser revisado e alterado por meio de inclusão, exclusão ou redimensionamento de 
itens, nas seguintes hipóteses:

I - no período de 15 de setembro a 15 de novembro do ano de elaboração do plano 
de contratações anual, para a sua adequação à proposta orçamentária do órgão ou 
da entidade encaminhada ao Poder Legislativo; e

II - na quinzena posterior à publicação da Lei Orçamentária Anual, para adequação 
do plano de contratações anual ao orçamento aprovado para aquele exercício.

Parágrafo único. Nas hipóteses deste artigo, as alterações no plano de contrata-
ções anual serão aprovadas pela autoridade competente nos prazos previstos nos 
incisos I e II do caput.

Art. 11. Durante o ano de sua execução, o plano de contratações anual poderá ser 
alterado, por meio de justificativa aprovada pela autoridade competente.

Art. 12. A partir de julho do ano de execução do plano de contratações anual, os 
setores de contratações elaborarão, de acordo com as orientações da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Gerenciamento de Contratações Públicas, relatórios 
de riscos referentes à provável não efetivação da contratação de itens constantes 
do plano de contratações anual até o término daquele exercício.

§ 1º O relatório de gestão de riscos terá frequência mínima bimestral e sua apre-
sentação deverá ocorrer, no mínimo, nos meses de julho, setembro e novembro 
de cada ano.

§ 2º O relatório de que trata o § 1º será encaminhado à autoridade competente 
para adoção das medidas de correção pertinentes.

§ 3º Ao final do ano de vigência do plano de contratações anual, as contratações 
planejadas e não realizadas serão justificadas quanto aos motivos de sua não con-
secução, e, se permanecerem necessárias, serão incorporadas ao plano de contra-
tações referente ao ano subsequente.

Seção II
DA FASE PREPARATÓRIA DOS PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Art. 13 - A fase preparatória de qualquer procedimento de contratação pública é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contra-
tações anual de que trata a seção anterior deste Regulamento, e com as leis orça-
mentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e 
de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 
preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo 
de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e 
ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, por meio de metodologia compatíveis com o objeto e 
os elementos técnicos instrutores do procedimento;

V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obriga-
toriamente como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução 
de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a ade-
quação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de 
seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de 
exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior rele-
vância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-finan-
ceira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, 
nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa 
das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 
execução contratual;
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XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, obser-
vado o art. 24 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

XII - justificativa técnica, com a devida aprovação da autoridade competente, no 
caso de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021;

XIII - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubri-
cas, exceto na hipótese de licitação para registro de preços;

XIV - declaração de compatibilidade com o plano plurianual, no caso de investimen-
to cuja execução ultrapasse um exercício financeiro e o impacto orçamentário a 
que se refere a inciso II, do art. 16 da lei de responsabilidade fiscal;

XV -- minuta do Edital, termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta 
da ata de registro de preços, conforme o caso;

XVI - ato de designação do agente de contratação ou pregoeiro e da equipe de 
apoio;

XVII - planilha estimativa;

XVIII – manifestação da Controladoria Geral do Município quanto à fase de plane-
jamento e ao Termo de Referência, além de avaliar e monitorar o procedimento 
licitatório, garantindo um ambiente íntegro e confiável, assegurando o alinhamen-
to das contratações às leis orçamentárias e possibilitar promover eficiência, efeti-
vidade e eficácia em suas contratações para alcance dos objetivos do art. 11 da Lei 
14.133/21 e art. 74, II da Constituição Federal.

XIX – análise jurídica, ao final da fase preparatória, para realizar o controle prévio de 
legalidade, na forma do art. 53 da Lei 14.133/21; e

XX - autorização de abertura da licitação.

XXI - instrumento convocatório e respectivos anexos;

Parágrafo Único - A competência para levantar o valor estimado da contratação, 
elaborar, assinar as minutas dos editais, submetê-las ao órgão jurídico, bem como 
encaminhar o instrumento convocatório à autoridade competente para a autoriza-
ção, será da Secretaria Municipal de Casa Civil, na forma de sua atribuição;

Art. 14. As licitações para aquisições de bens e prestação de serviços, inclusive as 
contratações diretas quando for o caso, deverão ser precedidas de estudo técnico 
preliminar e instruídas com termo de referência, na forma estabelecida neste Re-
gulamento.

Parágrafo único. O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência deverão 
ser previamente aprovados pelas autoridades máximas dos órgãos ou entidades 
demandantes ou a quem elas delegarem competência, por meio de despacho 
motivado, atestando o alinhamento ao planejamento estratégico e ao plano de 
contratações anual, e deverá indicar:

I - os elementos técnicos fundamentais que o apoiam;

II - os elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-finan-
ceiro de desembolso.

Subseção I
Do Estudo Técnico Preliminar

Art. 15. Estudo Técnico Preliminar - ETP é o documento constitutivo da primeira 
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público 
envolvido e a sua melhor solução e dá base aos projetos a serem elaborados caso 
se conclua pela viabilidade da contratação.

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o caput deste artigo deverá evi-
denciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a 
avaliação da viabilidade técnica socioeconômica, sociocultural e ambiental da con-
tratação, abordando todas as questões técnicas, mercadológicas e de gestão da 
contratação, e conterá os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvi-
do sob a perspectiva do interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sem-
pre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 
Administração;

III - requisitos da contratação, necessários e suficientes à escolha da solução, pre-
vendo critérios e práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou regulamenta-
ções específicas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias 
de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdepen-
dências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis 
para a contratação, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solu-
ção a contratar, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, 
com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou ino-
vações que melhor atendam às necessidades da administração; e

b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais 
contratadas, para coleta de contribuições.

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser 
avaliados os custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais 
vantajosa, prospectando-se arranjos inovadores em sede de economia circular

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada, quando couber, dos pre-
ços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração 
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigado-
ras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem 
como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando 
aplicável;

XIII – avaliar, com relação à destinação exclusiva à participação de Micro Empresa 
ou Empresa de Pequeno Porte, as situações previstas no art. 49 da LC 123/06;

XIV - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendi-
mento da necessidade a que se destina.

§ 2º A Administração, independentemente da formulação de matriz de risco, de-
verá proceder a uma análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 
licitação ou da contratação direta e da boa execução contratual.

§ 3º A análise a que se refere o § 2º deste artigo, sempre que possível, deve levar 
em consideração o histórico de licitações, inclusive as desertas ou frustradas, e con-
tratações anteriores com objeto semelhante, aferindo-se e sanando-se, de ante-
mão, eventuais questões controversas, erros ou incongruências do procedimento;

§ 4º Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar, não sejam 
causados prejuízos à competitividade do processo licitatório e à eficiência do res-
pectivo contrato, o edital poderá prever a utilização de mão de obra, materiais, 
tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e ope-
ração do bem, serviço ou obra.

§ 5º Entende-se por contratações correlatas, de que trata o inciso XI do caput deste 
artigo, aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si e con-
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tratações interdependentes aquelas em que a execução da contratação tratada 
poderá afetar ou ser afetada por outras contratações da Administração Pública.

§ 6º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos 
nos incisos I, IV, VI, VIII e XIV do § 1º deste artigo e, quando não contemplar os de-
mais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas justificati-
vas.

§ 7º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e 
serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para 
a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do 
objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, 
dispensada a elaboração de projetos, conforme disposto no § 3º do art. 18 da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

§8º O Estudo Técnico Preliminar deve estar alinhado com o Plano de Contratações 
Anual, além de outros instrumentos de planejamento da Administração

§9º Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a quantidade 
de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que li-
mitam a participação são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que 
possível.

§10 Em contratações que visem a locação de imóveis, além dos elementos previs-
tos no §1º deste artigo deverá conter:

I - a comprovação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que 
atendam ao objeto, por meio de declaração emitida pela Secretaria Municipal de 
Urbanimo;

II - a comprovação da inviabilidade de compartilhamento de imóvel com um ou 
mais órgãos ou entidades da administração pública municipal;

III - requisitos mínimos e desejáveis do imóvel pretendido em termos de caracte-
rísticas físicas necessárias para atendimento da demanda, proximidade de serviços 
disponíveis, vida útil, benfeitorias, especificidades do mercado local, dentre outros;

IV - estimativa de área mínima, observando-se:

a) o quantitativo da população principal do órgão, incluindo os postos de trabalho 
integrais, os postos de trabalho reduzidos, os servidores em trabalho remoto, a 
área útil do imóvel atualmente ocupado, a área de escritórios, a área de apoio, a 
área técnica, a área específica, caso necessária, e a quantidade de veículos oficiais;

b) a necessidade de atendimento ao público ou de peculiaridades de prestação do 
serviço, caso necessário; e

V - estimativa do custo de ocupação total para todo período que se pretende con-
tratar, detalhando, no mínimo:

a) custos de desmobilização;

b) custo de restituição do imóvel, quanto for o caso;

c) custo mensal de locação, incluindo os custos diretos e indiretos; e

d) custo de adaptação, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e pra-
zo de amortização dos investimentos necessários.

VI - avaliação do bem imóvel, do seu estado de conservação, dos custos de adapta-
ções e prazo de amortização dos investimentos necessários.

VII - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou 
locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela para o caso de 
inexigibilidade de licitação.

Art. 16. O ETP deverá ser elaborado pelo órgão ou entidade demandante, poden-
do ser auxiliado por outros órgãos ou entidades da Administração Pública com ex-
pertise relativa ao objeto que se pretende contratar.

§1º Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas:

I - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que 
os serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslo-

camento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços loca-
lizada em distância compatível com suas necessidades, conforme dispõe o § 4º do 
art. 40 da Lei nº 14.133, de 2021; e

II - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade idêntica ou 
semelhante à atual, como forma de melhorar a performance contratual, em es-
pecial nas contratações de execução continuada ou de fornecimento contínuo de 
bens e serviços, com base, inclusive, no relatório final de que trata a alínea "d" do 
inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021.

§2º Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técni-
ca das propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital são 
relevantes aos fins pretendidos pela Administração, deverá ser escolhido o critério 
de julgamento de técnica e preço, conforme o disposto no § 1º do art. 36 da Lei nº 
14.133, de 2021

Art. 17. A elaboração do ETP:

I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da 
Lei nº 14.133, de 2021; e

II - é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nos 
casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.

Subseção II
Do Termo de Referência

Art. 18. O Termo de Referência é o documento elaborado a partir de estudos técni-
cos preliminares e deve conter o conjunto de elementos necessários e suficientes, 
com nível de precisão adequado, para caracterizar os serviços a serem contratados 
ou os bens a serem fornecidos, capazes de permitir à Administração a adequada 
avaliação dos custos com a contratação e orientar a correta execução, gestão e fis-
calização do contrato.

§ 1º O termo de referência deverá ser elaborado de acordo com os requisitos pre-
vistos no inciso XXIII do caput do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e deverá 
conter as seguintes informações:

I - definição do objeto, incluídos:

a) sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade 
de sua prorrogação;

b) especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de 
padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilida-
de, durabilidade e segurança

II - estimativas do valor da contratação, acompanhadas, quando couber, dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão su-
porte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respec-
tivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado e matriz 
de risco, quando aplicável;

III - Classificação do objeto como comum, se for o caso;

IV - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

V - Justificativa e fundamentação da contratação, que consiste na referência aos 
estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divul-
gar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas, 
devendo ainda indicado, quando já implementado:

a) demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de 
modo a indicar o seu alinhamento com os instrumentos de planejamento do órgão 
ou entidade

VI – Indicação:

a) Da forma de fornecimento ou regime de execução do objeto do certame, obser-
vados os potenciais de economia de escala; 

b) Do modo de disputa; e

c) Do critério de julgamento das propostas;
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VII - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato 
deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerra-
mento, inclusive, com especificação da garantia exigida com indicação do prazo 
mínimo do objeto, observados os estabelecidos na Lei de Licitações e nas normas 
técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando 
for o caso;

VIII - requisitos da contratação;

IX - requisitos de conformidade das propostas, mediante homologação de amos-
tras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse 
da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas 
no termo de referência ou no projeto básico;

X - Descrição de vistoria prévia, se a avaliação do local da execução for imprescin-
dível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 
contratado;

XI – prazo de validade da proposta; 

XII – prazos de execução e de vigência do Contrato e da Ata de Registro de Preço 
quanto aplicável; 

XIII - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos 
provisório e definitivo, quando for o caso;

XIV - critérios de medição e de pagamento;

XV - Definição dos requisitos de habilitação, inclusive habilitação técnica;

XVI - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;

XVII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, 
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valo-
res a título de pagamento; 

XVIII – Critérios de Subcontratação, quando autorizado;

XIX - a adequação orçamentária e compatibilidade com a lei de diretrizes orçamen-
tárias e com o plano plurianual, quando não se tratar de sistema de registro de 
preços, com indicação do crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica;

XX - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quan-
do for o caso;

XXI - Indicação das cláusulas que deverão constar do contrato, inclusive:

a) as referentes a sanções;
b) obrigações das partes.

XII – definição dos critérios e prazos para resposta para o pedido de repactuação de 
preços, restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro e reajuste, quando 
for o caso;

XXIII - os casos de extinção.

§1º Deverá constar, obrigatoriamente como obrigação do contratado:

I - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas 
para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

II - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista 
em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

III - avaliação da necessidade de inserir como obrigação do contratado a execução 
de logística reversa

§ 2º O termo de referência deverá ser elaborado pelo órgão ou entidade deman-
dante, podendo ser auxiliado por outros órgãos ou entidades da Administração 
Pública com expertise relativa ao objeto que se pretende contratar.

§ 3º O termo de referência deverá ser devidamente aprovado pelo ordenador de 
despesas ou outra autoridade competente, por meio de despacho motivado, indi-
cando os elementos técnicos fundamentais que o apoiam, bem como quanto aos 
elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-financeiro de 
desembolso, se for o caso.

§4º - As exigências de qualificação técnica devem ser justificadas e se dar com a 
indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto;

§5º O TR será utilizado pelo órgão ou entidade como referência para a análise e 
avaliação da conformidade da proposta, em relação ao licitante provisoriamente 
vencedor.

§6º a fundamentação da contratação, conforme disposto no inciso V do caput, 
consistirá em justificativa de mérito para a contratação e do quantitativo pleiteado;

§7º Os requisitos da contratação, conforme disposto no VIII são as condições indis-
pensáveis para a solução atender à pretensão contratual, tais como a indicação da 
natureza do serviço (se continuado ou não), os padrões mínimos de qualidade, os 
critérios de sustentabilidade, dentre outros. 

§8º Quanto à forma e critérios de seleção do fornecedor, deve-se optar pelo crité-
rio de julgamento de técnica e preço, conforme o disposto no § 1º do art. 36 da Lei 
nº 14.133, de 2021, sempre que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica 
das propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital forem 
relevantes aos fins pretendidos pela Administração;

Art. 19 - O TR deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual, além de 
outros instrumentos de planejamento da Administração.

Art. 20. A elaboração do TR é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei 
nº 14.133, de 2021, nas adesões a atas de registro de preços e nos casos de prorro-
gações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.

Parágrafo único. Nas adesões a atas de registro de preços de que trata o caput, o 
estudo técnico preliminar deverá conter as informações que bem caracterizam a 
contratação, tais como o quantitativo demandado e o local de entrega do bem ou 
de prestação do serviço.

Art. 21 - Deverá haver justificativa no Termo de Referência, quando for o caso, para:

I. a fixação dos fatores de ponderação na avaliação das propostas técnicas e de pre-
ço, quando escolhido o critério de julgamento por técnica e preço;

II. a indicação de marca ou modelo;

III. a exigência de amostra;

IV. a exigência de certificação de qualidade do produto ou do processo de fabrica-
ção; e

V. a exigência de carta de solidariedade emitida pelo fabricante;

VI. a vantajosidade da divisão do objeto da licitação em lotes ou parcelas para 
aproveitar as peculiaridades do mercado e ampliar a competitividade, desde que 
a medida seja viável técnica e economicamente e não haja perda de economia de 
escala;

VII. a vedação da participação de pessoa jurídica em consórcio;

VIII. os índices e valores para a avaliação de situação econômico-financeira suficien-
te para o cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.

Art. 22 - O procedimento de contratação, juntamente com o Termo de Referência, 
deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal de Casa Civil no prazo definido no 
calendário de contratações.

Art. 23 - Fica, para fins de estabelecimento de padronização, aprovada a Minuta 
de Termo de Referência constante do Anexo I do presente Decreto para servir por 
base para utilização pelas Secretarias Municipais para adaptação às especificida-
des do objeto a ser contratado, em cumprimento ao disposto no art. 19, IV da Lei 
14.133/21.

§1º - A não utilização dos modelos deverá ser justificada por escrito e anexada ao 
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respectivo processo de contratação, em atenção ao § 2º do art. 19 da Lei nº 14.133, 
de 2021.

§2º - Fica instituída a Comissão Permanente de Acompanhamento, Atualização e 
Aprimoramento das Minutas do Município, de alta relevância técnica de acompa-
nhamento contínuo, por ato da Prefeita, com a seguinte composição:

I - 3 (três) representantes da Procuradoria Geral do Município, indicados pelo Pro-
curador Geral;

II - 2 (dois) representantes da Controladoria Geral do Município, indicados pelo Con-
trolador Geral do Município;

III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Casa Civil, indicado pelo Secre-
tário Municipal de Casa Civil;

IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Gerenciamen-
to de Contratações Públicas, indicado pelo Secretário Municipal de Planejamento e 
Gerenciamento de Contratações Públicas;

§3º - Como resultado do trabalho da Comissão de Acompanhamento, Atualização 
e Aprimoramento das Minutas do Município, caberá à Procuradoria Geral do Mu-
nicípio, através de ato próprio, apresentar atualizações das Minutas para disponibi-
lização no Banco de Minutas a subsidiar os órgãos públicos à sua utilização.

§4º - O Procurador Geral do Município indicará, entre seus representantes, aquele 
que exercerá a Presidência da Comissão a que se refere o §2º.

CAPÍTULO II
DO CATÁLOGO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E OBRAS

Art. 24. O Catálogo de Padronização é o sistema destinado à padronização de bens, 
serviços e obras a serem adquiridos ou contratados pela Administração Pública.

Parágrafo único. O Catálogo de Padronização será gerenciado de forma centraliza-
da pela Secretaria Municipal de Casa Civil.

Art. 25. O Catálogo Eletrônico de Padronização conterá:

I - a especificação de bens, serviços ou obras;

II - descrição de requisitos de habilitação de licitantes, conforme o objeto da licita-
ção; e

III - modelos de:

a) instrumentos convocatórios;

b) minutas de contratos;

c) termos de referência;

d) outros documentos necessários ao procedimento de licitação e à contratação 
direta que possam ser padronizados.

§1º - O Catálogo de Padronização será destinado especificamente a bens, serviços 
e obras que possam ser adquiridos ou contratados pela Administração Pública pelo 
critério de julgamento menor preço ou maior desconto, bem como nas contrata-
ções diretas de que tratam os incisos I do art. 74 e os incisos I e II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021.

§2º - A não utilização do catálogo eletrônico de padronização é situação excepcio-
nal, devendo ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo de con-
tratação.

Art. 26 - Até que o Município venha a concluir sua padronização através de atos 
próprios, fica atorizada a utilização do catálogo eletrônico de padronização da 
União disponibilizadas no Portal Nacional de Contratações Públicas.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 27 - Compete a Secretaria Municipal de Planejamento e Gerenciamento de 
Contratações Públicas estabelecer normas e orientações complementares sobre a 
matéria regulada por este Decreto.

Art. 28 - No ano de 2023 não se aplicarão os prazos a que se refere os artigos 3º, 4º, 
7º e 10 deste Decreto, assim como no ano de 2024 os prazos poderão ser alterados 
através de ato da Secretaria Municipal de Planejamento e Gerenciamento de Con-
tratações Públicas em razão da necessária implementação.

Art. 29 - A Administração Pública Municipal poderá utilizar o Decreto 1949/21 para 
as contratações que se regerem pelas disposições da Lei 8.666/93 até sua efetiva 
revogação;

Art. 30 – Este Decreto entra em vigor na da sua publicação, revogada as disposições 
em contrário.

Guapimirim, 23 de outubro de 2023

Marina Pereira da Rocha Fernandez
Prefeita

CIDADE DE

Noo povo mais feliz!

CIDADE DE

Noo povo mais feliz!
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1.2.3 Na presente contratação será utilizado o sistema de registro de preço (SRP) 
para formação de Ata de Registro de Preço eis que ....... 

 
1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto ________/2023. 
 
2 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1 O custo estimado total da contratação é de R$... (por extenso), conforme custos 

unitários apostos na [tabela acima] OU [em anexo]. 
OU 

2.2 O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$..... 
 

OU 

2.3 O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público 
apenas e imediatamente após o julgamento das propostas.  

 

2.4 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco 
constante do Contrato. 

 
3 - CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO COMO COMUM 
3.1 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, eis que seus padrões de 
desempenho e qualidade permite a sua definição objetiva, por meio de 
especificações praticadas no mercado. 

 
4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
 
4.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
5 - JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1 Descrever a justificativa de forma clara, precisa e suficiente para demonstrar a 

necessidade da administração. 
OU 

5.2 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência. 

5.3 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], 

 
 

ANEXO I 
MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA 

(Aquisição, Serviços sem dedicação de mão de obra e serviço comum de engenharia) 

 

1. OBJETO 
 
1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto subsidiar a contratação de empresa 

especializada, através de licitação, para __________________: (Descrever de forma 
clara e suscinta o objeto da licitação, seja ele aquisição ou serviço, acrescentando, 
se for o caso, tabela indicativa) 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO  UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

1     

 
1.2 Contratação de serviços de _________, a serem executados com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       

 
1.2.2 Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e 

entidade(s) participante(s). 

Órgão Gerenciador: 

Item DESCRIÇÃO/ 
ESPECIF. 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

REQUISIÇÃO 

MÍNIMA 

REQUISIÇÃO 

Máxima 

Quantidade 

Total 

      

 

Órgão Participante: 

Item DESCRIÇÃO/ 
ESPECIF. 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

REQUISIÇÃO 

MÍNIMA 

REQUISIÇÃO 

Máxima 

Quantidade 

Total 
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conforme detalhamento a seguir: 
 
6 - REGIME DE EXECUÇÃO/FORMA DE FORNECIMENTO 
 
6.1 O regime de Execução/Forma de Fornecimento será _________________, 

conforme especificações constantes no presente Termo de Referência. 
 
7 - MODO DE DISPUTA 
 
7.1 O modo de disputa será _________________. 

 
8  - CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR 
 
8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção 
do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO] OU [MAIOR DESCONTO]. 

8.2 A proposta, que compreende a descrição do bem/serviço ofertado pelo licitante, 
preço unitário e preço total, deverá ser compatível com as especificações constantes 
do Termo de Referência e seus anexos. 

8.3 Descrição do serviço observadas as mesmas especificações constantes do Termo de 
Referência, de forma clara e específica, descrevendo detalhadamente as 
características do serviço ofertado, bem como preços unitários e total detalhados em 
planilha composição de custo. 

8.4 Não serão aceitas propostas com valores incompatíveis com os estimados para 
aquisição ou contratação, analisando-se como limite máximo tanto o preço global 
quantos os preços unitários. 

8.5 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço 
unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a 
contratação. 

8.5.1 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de 
planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 
exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

8.6 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o 
critério de aceitabilidade de preços será: (...) 

8.6.1 valor global: conforme valor estimado da licitação 
8.6.2 custos unitários relevantes: itens... 

8.7 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 
de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso 
_______ da Lei n.º 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 
14.133/2021, conforme o caso concreto), que culminará com a seleção da proposta 

 
 

de (menor preço por grupo/item/global OU maior desconto).   
OU 

8.8 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, ____, da Lei nº 
14.133/2021 (indicar o caput ou um dos incisos do art. 74, da Lei nº 14.133/2021, 
conforme o caso concreto).  

8.9 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 
de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais.   

8.10 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.11 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.12 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

8.13 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
negativa de contratação. 

8.14 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 
verificada por de seus documentos, seja em sistema eletrônico, seja em documento 
encaminhado. 

8.15 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação nos cadastros, 
assim como encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 
documentação atualizada. 

8.16 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.17 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 

8.18 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 

 

9.1 O prazo de entrega dos bens é de _____ dias, contados do(a) __________, em 
remessa única.  
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OU 

9.2 As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições: 

Parcela Composição da parcela Prazo de entrega 

1ª ... unidades do item ..., ... unidades do 
item ... 

 

2ª ... unidades do item ..., ... unidades do 
item ... 

 

3ª ... unidades do item ..., ... unidades do 
item ... 

 

[...] ... unidades do item ..., ... unidades do 
item ... 

 

 

9.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos (...) dias de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito 
e força maior. 

9.4 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá 
ser inferior a ...... (......) (dias ou meses ou anos), ou a (metade, um terço, dois terços 
etc.) do prazo total recomendado pelo fabricante. 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica  

 
9.5 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor) (sugere-se essa redação para material de 
consumo) 

OU 

9.6 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no 
mínimo, ___ (____) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 
do recebimento definitivo do objeto.  

9.7 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo 
período restante.  

OU 

9.8 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no 

 
 

mínimo, __ (____) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, 
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo 
do objeto. (Sugere-se essa redação para material permanente) 

9.9 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 
Contratante.  

9.10 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 
com as normas técnicas específicas.  

9.11 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 
ajustes, reparos e correções necessárias.  

9.12 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que 
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças 
utilizadas na fabricação do equipamento.  

9.13 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até ___ (_____) dias úteis, contados a 
partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo 
Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

9.14 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 
Contratado, aceita pelo Contratante.  

9.15 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 
utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade 
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  

9.16 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o 
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia 
dos equipamentos.  

9.17 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.  

9.18 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 
depois de expirada a vigência contratual. 

 

Condições de execução 

 

9.19 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
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9.19.1 Início da execução do objeto: xxx dias [da assinatura do contrato] OU [da 
emissão da ordem de serviço]; 

9.19.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 
frequência e periodicidade de execução do trabalho: (...) 

9.19.3 Local e horário da prestação de serviço: ................. 
9.19.4 Cronograma de realização dos serviços: 
9.19.5 Etapa ... Período / a partir de / após concluído ...: 

 
 
Materiais a serem disponibilizados 
 
 
9.20 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando 
necessário: 

9.20.1 [.......]; 
9.20.2 [.......]; 
9.20.3 [.......]. 

 
Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
 
9.21 A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

9.21.1 [.......]; 
9.21.2 [.......]; 
9.21.3 [.......]. 

 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
 
9.22 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
OU 

9.23 O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, 
no mínimo _____ (___) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data do recebimento definitivo do objeto. 

 
Rotinas a serem cumpridas 
 
9.24 A execução contratual observará as rotinas [abaixo] / [em anexo]. 
 
Uniformes 

 
 

 
9.25 Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser 

condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, 
compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer 
repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes: 

9.25.1 O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: 
9.25.1.1 [...] 
9.25.1.2 [...] ..... (....) conjuntos completos ao empregado no início da 

execução do contrato, devendo ser substituído 01 (um) 
conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a 
qualquer época, no prazo máximo de ...... (.......) horas, após 
comunicação escrita do contratante, sempre que não atendam 
as condições mínimas de apresentação; 

9.26 As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo 
os seguintes parâmetros mínimos: 

9.26.1 [...]; 
9.26.2 [...]. 

9.27 No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a 
situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados; 

9.28 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente 
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor 
responsável pela fiscalização do contrato. 

 
10 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DE CONFORMIDADE DAS 
PROPOSTAS 
 
Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
10.1 Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), 

característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos 
Técnicos Preliminares: (...) 

 
Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 
 
10.2 Diante das conclusões extraídas do Processo Administrativo nº ____, a 

Administração não aceitará o fornecimento dos seguintes produtos/marcas: 
10.2.1 a)... 
10.2.2 b)... 
10.2.3 c)... 
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Da exigência de amostra 
 
 
10.3 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado 

provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local 
e horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados. 

10.4 Serão exigidas amostras dos seguintes itens: 
10.4.1 a)... 
10.4.2 b)... 
10.4.3 c)... 

10.5 As amostras poderão ser entregues no endereço ____ , no prazo limite de _____, 
sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso 
na entrega. 

10.6 É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
no chat pelo interessado, antes de findo o prazo. 

10.7 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, 
a proposta será recusada. 

10.8 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 
10.8.1 a)Itens (....): ...........; 
10.8.2 b)Itens (....): ...........; . 

10.9 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
10.10 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 
neste Termo de Referência. 

10.11 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 
pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

10.12 Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos fornecedores no prazo de ..... (.....) dias, após o qual poderão ser 
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.  

10.13 Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos 
em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 
Da exigência de carta de solidariedade 
 
10.14 Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de 

solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 

 
 

 
11 - VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 
 
11.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 
..... horas às ...... horas. 

11.1.1 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em 
realizar a vistoria prévia. 

11.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

11.2.1 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 
realização da vistoria. 

11.2.2 Resguarda-se assim a Administração de futuras alegações da 
CONTRATADA quanto à existência de impedimentos para a perfeita 
execução do objeto, que poderia ser amparada no desconhecimento das 
instalações onde realizará os serviços. Trata-se, assim, a visita técnica de 
ferramenta útil para se analisar, avaliar e reconhecer os propósitos que 
originarão os quantitativos descritos para a prestação de serviços, 
conforme as áreas, como se devem estruturar, manter, enfim, a realidade 
de sua existência e importância no contexto das unidades da 
Administração Pública Municipal. 

11.3 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 
dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus 
dos serviços decorrentes. 

11.4 A licitante poderá substituir a vistoria por declaração formal assinada pelo técnico 
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação e atestar que conhece o local e as condições de realização da obra ou 
serviço. 

 
12  - PRAZO DE VALIDADE DA PORPOSTA 
 
12.1 Prazo de validade da proposta de _______ dias, a contar da data de sua assinatura. 
 
13  - PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
13.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021 
13.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído 

25BIO Nº 1266 - GUAPIMIRIM23 de Outubro de 2023 CIDADE DE



 
 

no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 
de culpa do contratado, previstas neste instrumento 

OU 
13.2 O prazo de vigência da contratação é de .............................. (máximo de 5 anos) 

contados do(a) ............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

13.2.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado 

13.3 O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que 
_______, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando _____ OU o 
Estudo Técnico Preliminar OU os termos da Nota Técnica .../.... 

OU 
13.4 O prazo de vigência da contratação é de _______ (máximo de um ano da ocorrência 

da emergência ou calamidade) contados do(a) __________, improrrogável, na 
forma do art. 75, VIII da Lei n° 14.133, de 2021. 

13.5 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que [...], sendo a vigência 
plurianual mais vantajosa considerando [...] OU [o Estudo Técnico Preliminar] OU 
[os termos da Nota Técnica .../...] 

13.6 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

13.7 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço será de 1 (um) ano contado a partir 
do 1º dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 

14  - FORMA DE ENTREGA E CRITÉRIO DE RECEBIMENTO 
 
Local de entrega 
14.1 Os bens/serviços deverão ser entregues/prestados no seguinte endereço _______ 
 
Critério de Recebimento 
 
14.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 

14.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de ____ (___) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

14.4 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de ______(_____) dias úteis, a contar 

 
 

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

14.5 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até _____ (____) dias úteis. 

14.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para 
a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

14.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

14.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

14.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

14.10 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de ____ (____) dias, pelos 
fiscais, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133). 

14.10.1O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 
comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da 
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

14.10.2O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último. 

14.11 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 
fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 
a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

14.11.1o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios 
concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será 
encaminhado ao gestor do contrato 

14.11.2O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
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pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
14.11.3A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da 
Lei nº 14.133, de 2021) 

14.11.4O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 
Instruções exigíveis. 

14.11.5Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

14.12 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 
do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

14.13 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ____(____) dias, contados 
do recebimento provisório após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 
e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 

14.13.1Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento. 

14.13.2Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e 
o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

14.13.3Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 
apresentadas; e 

14.13.4Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 

14.13.5Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão. 

14.14 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

14.15 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 
de cobrança. 

 
 

14.16 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

14.17 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 
Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

14.18 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 
totalidade. 

14.19 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios 
da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa 
da execução contratual, quando for o caso. 

14.20 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de _____(____) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da 
Lei nº 14.133). 

14.20.1O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 
comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da 
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

14.20.2O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências. 

14.21 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do 
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

14.21.1O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

14.21.2A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da 
Lei nº 14133, de 2021) 

14.21.3O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 
Instruções exigíveis. 

14.21.4Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

14.22 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
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deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 
do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

14.23 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ____(____) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

14.23.1Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento. 

14.23.2Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e 
o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

14.23.3Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 
apresentadas; e 

14.23.4Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 

14.23.5Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão. 

14.24 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

14.25 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 
de cobrança. 

14.26 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

 
15 - CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
 
15.1 A avaliação da execução do objeto utilizará instrumento para aferição da qualidade 

da prestação dos serviços OU o disposto neste item. 
15.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 
constate que a Contratada: 

 
 

15.1.1.1 não produzir os resultados acordados, 
15.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 
15.1.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para 

a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada. 

15.2 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 
critérios: 

15.2.1 [.......]; 
15.2.2 [.......]; 
15.2.3 [.......]. 

 
Liquidação 
 
15.3 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente no Protocolo, 

localizada no Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Guapimirim,nº 1161, 1º 
andar, Cantagalo, Guapimirim, RJ, no horário entre 8:30h e 16:30h, e realizado seu 
atesto, correrá o prazo para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 
por igual período. 

15.3.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 
a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato; 

15.4 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  

15.4.1 o prazo de validade; 
15.4.2 a data da emissão;  
15.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  
15.4.4 o período respectivo de execução do contrato;  
15.4.5 o valor a pagar; e  
15.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.5 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

15.6 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.    
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15.7 A Administração deverá realizar consulta à documentação para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

15.8 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

15.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

15.10 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa.  

15.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação.  

 
Prazo de pagamento 
15.12 O pagamento será efetuado no prazo de até ______(____) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa. 
15.13 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice XXXX de correção 
monetária. 

 
Forma de pagamento 
 
15.14 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
15.15 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
15.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
15.16.1Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

15.17 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

 
 

Complementar. 
 
Antecipação de pagamento 
 

15.18 A presente contratação permite a antecipação de pagamento (parcial/total), 
conforme as regras previstas no presente tópico.
  

15.19 O contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôneo/___ 
correspondente ao valor da antecipação de pagamento de R$ _______ (valor por 
extenso), tão logo ______ (incluir condicionante – ex: seja assinado o termo de 
contrato, ou seja, prestada a garantia etc.), para que o contratante efetue o 
pagamento antecipado. 

15.20 Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da 
seguinte forma: 

15.20.1R$ _____ (valor em extenso) quando do início da segunda etapa. 
15.20.2(...) 

15.21 Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do 
valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto. 

15.21.1No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo 
à parcela não-executada do contrato. 

15.21.2 O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será 
atualizado monetariamente pela variação acumulada do ______ 
(especificar o índice de correção monetária a ser adotado), ou outro índice 
que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a 
data da devolução. 

15.22 A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste 
instrumento. 

15.23 O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até ____ (____) dias, 
contados do recebimento do ____ (recibo OU nota fiscal OU fatura OU documento 
idôneo). 

15.24 A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os 
quais deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere 
o valor antecipado. 

15.25 O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes 
providências pelo contratado: 

15.25.1comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo 
contratado, para a antecipação do valor remanescente; 

15.25.2prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da 
Lei nº 14.133, de 2021, no percentual de __%. 

15.26 O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções 
tributárias incidentes. 
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16 - DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
Exigências de habilitação 
 
16.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
 
16.2 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
16.3 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
16.4 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  

16.5 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

16.6 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020. 

16.7 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

16.8 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

16.9 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 
107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

16.10 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar 
e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 
2 de dezembro de 2021. 

16.11 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 
RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 
 

16.12 Ato de autorização para o exercício da atividade de ______ (especificar a atividade 
contratada sujeita à autorização), expedido por ______ (especificar o órgão 
competente) nos termos do art. ______ da (Lei/Decreto) n° ________ 

16.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
16.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 
16.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

16.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
16.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

16.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  

16.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

16.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

16.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

16.22 As certidões valerão por prazos que lhes são próprios ou, inexistindo esse prazo, 
reputar-se-ão válidas por 180 (cento e oitenta) dias, contados da sua expedição; 

 
Qualificação Econômico-Financeira 
 
16.23 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 
participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

16.24 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
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nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
16.25 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não 
Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

16.26 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido 
mínimo] de ......% [até 10%] do [valor total estimado da contratação] OU [valor 
total estimado da parcela pertinente]. 

OU 

16.27 Prova de [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de ......% [até 10%] do 
[valor total estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente] 

16.28 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

16.29 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, §6º) 

16.30 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

 
Qualificação Técnica 

 

16.31 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

16.31.1A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação. 

16.32 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional _____(escrever por 
extenso, se o caso), em plena validade; 

 
Qualificação Técnica-Operacional 
 
16.33 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

 
 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, 
ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 

16.33.1Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 
mínimas:  

16.33.1.1.... 
16.33.1.2.... 
16.33.1.3.... 
16.33.1.4Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo 

de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de 
trabalho a serem contratados; 

16.33.2Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante. 

16.33.3Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 
da matriz ou da filial do fornecedor. 

16.33.4O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado 
o objeto contratado, dentre outros documentos. 

16.34 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

16.35 Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em local 
(cidade/município) previamente definido pela Administração, a ser comprovado no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato. 

 

Qualificação Técnica-Profissional 

 

16.36 Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 
Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT da região 
pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) 
técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre 
a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, o Registro de Responsabilidade 
Técnica – RRT ou o Termo de Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à execução 
dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 
significativo da contratação: 

(Indicação dos profissionais para o ramo do serviço) 
16.37 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados, com o 

fim de não exigir vínculo empregatício preexistente entre o profissional e a empresa 
licitante, é permitido qualquer meio apto a comprovar que, quando da contratação 
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a empresa possuirá equipe técnica qualificada e disponível para a execução do 
objeto licitatório, tais como pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, 
na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste 
certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato 
social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente 
registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços 
com contrato escrito firmado com o licitante; ou mera apresentação de declaração 
de compromisso de disponibilidade, caso o licitante se sagre vencedor desta 
licitação, nos termos da Súmula 10 do TCE/RJ 

16.38 O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou 
serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

16.39 Deve a licitante apresentar relação de compromissos assumidos que importem em 
diminuição de pessoal técnico 

16.40 Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............:  
16.41 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 
16.41.1A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas 
de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da 
sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

16.41.2A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

16.41.3A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço;  

16.41.4O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
16.41.5A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 
16.41.6Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica 

da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da 
assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 
cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

16.41.7A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe 
o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da 
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 
 
 
 

 
 

17 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

Do Preposto 

 

17.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação 
à execução do objeto contratado. 

17.2 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 
durante o período ..........  

17.3 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro 
para o exercício da atividade. 

17.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

17.5 O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 

Da Fiscalização 
 

17.6 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

17.7 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

17.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

17.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

17.10 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

17.11 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

17.12 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração; 
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17.12.1O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º; 

17.12.2Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. 

17.12.3O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. 

17.12.4No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. 

17.12.5O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou à prorrogação contratual. 

17.12.6O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e 
as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

17.13 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

17.13.1Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência;  

17.14 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

17.14.1O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, 
e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

17.14.2O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. 

 
 

17.14.3O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

17.15 Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico 
designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para 
evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das 
faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

17.16 O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação 
da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizada. 

17.17 O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação 
realizada. 

17.18 A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

17.19 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 
aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato 
convocatório. 

17.20 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. 

17.21 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

17.22 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 
conformidade. 

17.23 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal 
técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

17.24 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

17.25 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço 
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para representá-lo na execução do contrato. 
17.25.1A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

17.26 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, 
dentre outras, as seguintes comprovações: 

17.26.1No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT): 

17.26.1.1 no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada 
deverá apresentar a seguinte documentação: 
17.26.1.1.1relação dos empregados, contendo nome 

completo, cargo ou função, horário do posto de 
trabalho, números da carteira de identidade (RG) 
e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos 
pela execução dos serviços, quando for o caso; 

17.26.1.1.2Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 
dos empregados admitidos e dos responsáveis 
técnicos pela execução dos serviços, quando for o 
caso, devidamente assinada pela contratada; 

17.26.1.1.3exames médicos admissionais dos empregados da 
contratada que prestarão os serviços;  

17.26.1.2 entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação 
dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato dos seguintes documentos, quando não for possível 
a verificação da regularidade: 
17.26.1.2.1Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CND); 

17.26.1.2.2certidões que comprovem a regularidade perante 
as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do 
domicílio ou sede do contratado; 

17.26.1.2.3Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 
17.26.1.2.4Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT). 
17.26.1.3 entrega, quando solicitado pelo Contratante, de 

quaisquer dos seguintes documentos: 
17.26.1.3.1extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer 

empregado, a critério da Administração 
contratante; 

17.26.1.3.2cópia da folha de pagamento analítica de qualquer 
mês da prestação dos serviços, em que conste 
como tomador a parte contratante; 

 
 

17.26.1.3.3cópia dos contracheques dos empregados 
relativos a qualquer mês da prestação dos serviços 
ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de 
depósitos bancários; 

17.26.1.3.4comprovantes de entrega de benefícios 
suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, 
entre outros), a que estiver obrigada por força de 
lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de 
Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação 
dos serviços e de qualquer empregado; e 

17.26.1.3.5comprovantes de realização de eventuais cursos 
de treinamento e reciclagem que forem exigidos 
por lei ou pelo contrato. 

17.26.1.4 entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, 
quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último 
mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 
17.26.1.4.1termos de rescisão dos contratos de trabalho dos 

empregados prestadores de serviço, devidamente 
homologados, quando exigível pelo sindicato da 
categoria; 

17.26.1.4.2guias de recolhimento da contribuição 
previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 
contratuais; 

17.26.1.4.3extratos dos depósitos efetuados nas contas 
vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado; 

17.26.1.4.4exames médicos demissionais dos empregados 
dispensados. 

17.26.2Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os 
documentos elencados no item 17.26.1.1 acima deverão ser 
apresentados. 

17.26.3A Administração deverá analisar a documentação solicitada no prazo de 
30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por 
mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

17.26.4A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a 
contratada deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações 
trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de 
providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados 
alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 
 

17.26.5O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao 
respectivo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 
507-B, parágrafo único, da CLT. 

17.26.6Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o 
presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de 
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convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, 
dentre outros. 

17.26.7Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão 
do cumprimento das obrigações previstas neste item.. 

17.26.8No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis 
de Interesse Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a 
comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da 
legislação que rege as respectivas organizações. 

17.26.9Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das 
obrigações sociais trabalhistas poderão ser apresentados em original ou 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
por servidor da Administração. 

17.26.10 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das 
contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de 
serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão 
oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

17.26.11 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da 
contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores de contratos de serviços 
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao 
Ministério do Trabalho. 

17.26.12 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não 
manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar 
ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

17.26.13 A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a 
contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de 
habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-
fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 

17.26.14 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o 
FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e 
reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  

17.26.15 Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no 
prazo de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham 
participado da execução dos serviços objeto do contrato.  

17.26.16 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser 
notificado pela Contratante para acompanhar o pagamento das verbas 
mencionadas.  

17.26.17 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou 
implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele 
decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada. 

17.26.18 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a 
comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações 
trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à 

 
 

mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas 
rescisórias. 

17.26.19 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

17.26.20 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a 
responsabilidade por seu pagamento. 

17.26.21 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período 
mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos 
dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo 
relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

 

Conta-Depósito Vinculada ou Pagamento por Fato Gerador 

Conta Depósito Vinculada 

17.27 Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e com FGTS por parte do contratado, as regras acerca da Conta-
Depósito Vinculada, são as estabelecidas neste Termo de Referência. 

17.28 Os custos estimados das tarifas bancárias são de responsabilidade do contratado e 
correspondem ao valor estimado de R$ [xxx,xx] por mês, podendo ser 
contemplados na proposta da licitante e devendo ser debitados dos valores 
depositados. 

OU 
17.29 Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias. 
17.30 O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da 

assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos 
salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das 
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento 
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem 
prejuízo das sanções cabíveis.  

17.31 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração 
(ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões 
dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão 
depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem 
como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

17.32 O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 
13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, 
bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão 
depositados pelo contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do 
prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que somente serão 
liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições 
estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

17.33 O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos valores 
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das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja 
movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da 
contratação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas 
obrigações: 

17.33.113º (décimo terceiro) salário; 
17.33.2Férias e um terço constitucional de férias; 
17.33.3Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa 

causa; e 
17.33.4Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. 

17.34 O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro 
rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o 
promotor desta contratação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de 
correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica. 

17.35 Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência 
que sejam retidos por meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a 
ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços. 

17.36 O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para 
utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas 
previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos 
empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato. 

17.37 Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos 
de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela 
Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos 
creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição 
Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação 
dos documentos comprobatórios pela empresa. 

17.38 A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente 
para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista 
aos trabalhadores favorecidos. 

17.39 O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias 
úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias 
realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

17.40  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à 
respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do 
sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e 
após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários 
relativos ao serviço contratado. 

OU 

Pagamento pelo Fato Gerador 

17.41 No caso do Pagamento pelo Fato Gerador, o contratante adotará os seguintes 
procedimentos: 

17.41.1Serão objeto de pagamento mensal ao contratado o somatório dos 

 
 

seguintes módulos que compõem a planilha de custos e formação de 
preços:  

17.41.1.1 Composição da Remuneração;  
17.41.1.2 Encargos Previdenciários e FGTS;  
17.41.1.3 Benefícios Mensais e Diários;  
17.41.1.4 4.2: Substituto na Intrajornada;  
17.41.1.5 Insumos; e  
17.41.1.6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será 

calculado tendo por base as alíneas acima.  
17.41.2Os valores referentes a férias, 1/3 (um terço) de férias previsto na 

Constituição, 13º (décimo terceiro) salários, ausências legais, verbas 
rescisórias, devidos aos trabalhadores, bem como outros de evento futuro 
e incerto, não serão parte integrante dos pagamentos mensais ao 
contratado, devendo ser pagos pela Administração ao contratado 
somente na ocorrência do seu fato gerador;  

17.41.3As verbas discriminadas na forma da alínea “b” acima somente serão 
liberadas nas seguintes condições: 

17.41.3.1 pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) 
salário dos empregados vinculados ao contrato, quando 
devido; 

17.41.3.2 pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) 
de férias previsto na Constituição, quando do gozo de férias 
pelos empregados vinculados ao contrato; 

17.41.3.3 pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) 
salário proporcional, férias proporcionais e à indenização 
compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da 
dispensa de empregado vinculado ao contrato; 

17.41.3.4 pelos valores correspondentes às ausências legais 
efetivamente ocorridas dos empregados vinculados ao 
contrato; e 

17.41.3.5 outras de evento futuro e incerto, após efetivamente 
ocorridas, pelos seus valores correspondentes.  

17.41.4A não ocorrência dos fatos geradores discriminados na alínea “b” acima 
não gera direito adquirido para o contratado das referidas verbas ao final 
da vigência do Contrato, devendo o pagamento seguir as regras previstas 
no Contrato. 

 
17.42 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

17.42.1(...) 
17.42.2A fiscalização da contratação caberá aos servidores 

__________________, da Secretaria Municipal de __________, sendo 
substituído, em caso de ausência ou impedimento, por outro servidor 
lotado na mesma secretaria. (verificar) 
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18 - DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 
18.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
OU 

18.2 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021, no percentual de ____% do valor contratual, conforme regras 
previstas no contrato. 

18.2.1 A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada 
em até ______ dias após _________ [autorização da dispensa] OU 
[notificação] OU [assinatura do contrato] OU [outros – especificar] 

18.2.2 No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, 
até a data de assinatura do contrato.   

18.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
garantia da contratação. 

18.4 Será exigida a garantia da contratação na modalidade seguro-garantia, com cláusula 
de retomada, de que trata os art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual de 
_____% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato. 

 
19 - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
19.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

OU 

19.2 É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 
19.2.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da 

contratação, a qual consiste em: _____ 
19.2.2 A subcontratação fica limitada a _____ [parcela permitida/percentual] 

19.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
subcontratação. 

 
20 - DA RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 
20.1 Compete à Contratada as seguintes as seguintes responsabilidades: 
 
20.2 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

20.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 

 
 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

20.4 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

20.5 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

20.6 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

20.7 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

20.8 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, 
da Lei n.º 14.133, de 2021); 

20.9 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

20.10   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  

20.11 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

20.12 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

20.13 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

20.14 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais 
a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

20.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

37BIO Nº 1266 - GUAPIMIRIM23 de Outubro de 2023 CIDADE DE



 
 

20.16 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

20.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

20.18 O contratado deverá protocolizar junto ao Protocolo Geral ou entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços (OU conjuntamente com a Nota Fiscal ou documento 
equivalente), os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT;  

20.19 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

20.20 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

20.21 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

20.22 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

20.23 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

20.24 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

20.25 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 

20.26 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II); 

20.27 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

20.28 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados;  

 

 

20.29 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

20.30 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis.  

20.31 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

20.32 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

20.33 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

20.34 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

20.35 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

20.36 Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) 
_____ (inserir endereço(s)); 

20.36.1O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o contratado 
tiver unidade de prestação de serviços em distância de _____ (inserir 
distância conforme avaliação técnica) do local demandado.  

20.37 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a 
execução dos serviços; 

20.38 Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, 
o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem 
necessidade de nova autorização do Contratado. 

20.39 Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter 
tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o 
subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de 
informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em 
suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

20.40 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
20.41 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
20.42 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
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20.43 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional. 

20.44 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 
conforme descrito nas especificações do objeto. 

20.45 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 

20.46 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 
Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função. 

20.47 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
Contratante. 

20.48 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

20.49 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 
de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

20.50 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

20.51 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, 
número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades 
em relação ao cronograma previsto. 

20.52 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais 
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da 
data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

20.53 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 
Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de 
Manejo Florestal Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo órgão 
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da 
vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes 
de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente. 

20.54 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados 
em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da 
Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva 
medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:  

20.55 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 
florestais;  

 
 

20.56 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos 
ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido 
pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos 
Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, 
de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação 
correlata; 

20.57 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 
21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem 
nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; 
e 

20.58 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 
tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado 
deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a 
regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

20.59 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as 
alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, 
conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 

20.60 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

20.61 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos 
resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, 
aos seguintes procedimentos: 

20.61.1resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão 
ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a 
aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.  

20.61.2resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 
temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 
reciclagem futura. 

20.61.3resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

20.61.4resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 
deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas específicas. 

20.62 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, 
corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não 
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licenciadas. 
20.63 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob 
pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle 
de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 
15.116, de 2004. 

20.64 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
20.64.1(...) 

20.65 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na 
execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes 
admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, 
de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

20.66 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação 
do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - 
Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e 
legislação correlata. 

20.67 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 
deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que 
existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em 
relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 
custos correspondentes. 

20.68 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus 
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 
engenharia. 

20.69 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam 
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

20.70 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos 
órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para 
a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: 
Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

20.71 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um 
conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos 
especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de 
modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer 
impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do 

 
 

empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa 
caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para 
posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das 
informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos: 

20.71.1A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções 
desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Termo de Referência e 
seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e 
apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações 
técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências 
entre os diversos projetos. 

20.72 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 
assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, 
devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o 
esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos 
responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal 
técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da 
área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os 
serviços contratados. 

 
20.73 Compete a Contratante as seguintes responsabilidades: 
 

20.74 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

20.75 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
20.76 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas; 

20.77 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo 
para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as 
mais adequadas 

20.78 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

20.79 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

20.80 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

20.81 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
20.82 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

20.83 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
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à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste. 

20.83.1A Administração terá o prazo de _______, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período.  

20.84 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de _________. 

20.85 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

20.86 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

20.87 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato. 

20.88 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
20.89 Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 
20.89.1"as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
20.89.2comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
20.89.3laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
20.89.4carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 
20.89.5certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da 

obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 
20.90 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 
inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

20.91 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 
dependências, ou em local por ela designado. 

20.92 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

20.93 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas 
e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 
 
 

 
 

21 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 
21.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
21.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

21.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

21.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

21.2.4 Multa: 
21.2.4.1 moratória de ____% (____ por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de ____ (____) dias; 

21.2.4.2 moratória de ____% (____ por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 
____% (____ por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
21.2.4.2.1 O atraso superior a ________ dias autoriza a 

Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular 

41BIO Nº 1266 - GUAPIMIRIM23 de Outubro de 2023 CIDADE DE



 
 

de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

21.2.4.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a 
“h” do subitem 21.1, de ____% a ____% do valor do 
Contrato. 

21.2.4.4 Compensatória, para a inexecução total contrato prevista na 
alínea “c” do subitem 21.1, a multa será de ____% a ____%  
do valor do Contrato.  

21.2.4.5 Para infração descrita na alínea “b” do subitem 21.1, a multa 
será de ____% a ____%  do valor do Contrato. 

21.2.4.6 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 21.1, a 
multa será de ____% a ____%  do valor do Contrato. 

21.2.4.7 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 21.1, a 
multa será de ____% a ____% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 

 

[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE 
JUSTIFIQUEM PENA DIVERSA] 

 

21.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 

21.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

21.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

21.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

21.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de ____ (___) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

21.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

21.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

 
 

21.6.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
21.6.2 as peculiaridades do caso concreto; 
21.6.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
21.6.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 
21.6.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
21.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

21.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

21.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

21.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 

21.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 
22 – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
22.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município. 
22.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

22.2.1 (....) 
22.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
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23 - DO REAJUSTE 
23.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 
23.2 Após o interregno de um ano, e [independentemente de pedido do contratado] OU 

[desde que haja pedido do contratado], os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a 
ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

23.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

23.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s).  

23.4.1 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

23.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

23.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

23.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.  

23.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

24 - CASOS DE EXTINÇÃO 
 

24.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

24.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

24.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 
de culpa do contratado: 

24.2.1.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 
respectivas sanções administrativas; e   

24.2.1.2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, 
nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 

OU 

 
 

24.3 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

OU 

24.4 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

24.4.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

24.4.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante 
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

24.4.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

24.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

24.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
24.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

24.5.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

24.6 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
24.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 
24.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
24.6.3 Indenizações e multas. 

24.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 
25 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
25.1 O presente Termo de Referência foi concebido com base na Lei Federal nº 

14.133/2021 e Decreto ______/2023, e demais legislações pertinentes e nas 
premissas recomendadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro-
TCE-RJ, além da literatura técnica disponível sobre o tema; 

25.2 O TR ora apresentado é parte integrante da documentação de processo licitatório 
que tem por Contratante o Município de Guapimirim através da Secretaria 
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Municipal de _________, com vistas à/ao prestação de serviços/fornecimento por 
parte de empresa Contratada, devidamente qualificada e que apresente o melhor 
preço e qualificação para execução do objeto. 

25.3 A participação de empresas em regime de Consórcio é vedada, por não constituir a 
prática do mercado em contratações pertinentes ao objeto do presente TR, como 
também, considerando a baixa complexidade técnica da contratação. 

25.4 A proposta, que compreende a descrição do serviço/produto ofertado pelo licitante, 
preço unitário e preço total, deverá ser compatível com as especificações constantes 
do Termo de Referência e seus anexos. 

25.5 Descrição do serviço/produto observadas as mesmas especificações constantes do 
Termo de Referência, de forma clara e específica, descrevendo detalhadamente as 
características do serviço ofertado, bem como preços unitários e total detalhados em 
planilha composição de custo. 

 

Aprovo o presente Termo de Referência, que constitui peça integrante e inseparável da 
respectiva contratação.  

 

Elaborado por: 

 

______________________ 

Matricula: ___________ 

De acordo, 

 

___________________________ 

Secretário Municipal de _____________ 

Matrícula: _____________ 

 

 

Nota explicativa: O Termo de Referência deverá ser devidamente aprovado pelo 
ordenador de despesas ou outra autoridade competente, por meio de despacho motivado, 
indicando os elementos técnicos fundamentais que o apoiam, bem como quanto aos 
elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-financeiro de 
desembolso, se for o caso. 

Guapimirim-RJ, ____ de __________ de 2023 

_________________________________________ 

NOME 

Secretário Municipal de _____________ 

 

 

 

 

 

 
 

Legenda: 

 
Verde – Serviço 
Amarelo – Serviço com Dedicação Exclusiva de Mão de Obra 
Azul – Aquisições 
Preto – Genérico 
Laranja - Serviço Comum de Engenharia  
Vermelho – Necessidade de Atenção para verificação da Secretaria 
Lilás – Contratações Diretas 
 

Obs.: Quando não houver disposição específica para “Serviço Comum de 
Engenharia” e não for contraditório ao que se precisa contratar, utiliza-se os itens 
de “Serviço” 
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ANEXO II - DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO ANUAL DE DEMANDA 
 

NOTAS 
O presente modelo se propõe a fornecer uma base formal para a formalização da 
necessidade de aquisição de bens. Contudo, este documento poderá sofrer variações, 
cabendo ao setor requisitante avaliar a necessidade de acrescentar informação(ões) que 
visem complementar a identificação/dimensionamento da demanda.  
Todos os processos de contratação de bens, obras e serviços, incluídos os serviços de 
engenharia, deverão ser iniciados com cópia do Documento de Identificação Anual de 
Demanda, de igual teor ao que fora encaminhado à Secretaria Municipal de Planejamento 
para elaboração do Plano Anual de Contratações Públicas. 
Os itens deste modelo, destacados em vermelho, devem ser preenchidos pelo setor 
requisitante, de acordo com as peculiaridades da demanda. 
 
 
Pelo presente instrumento, encaminha-se à Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gerenciamento de Contratações Públicas, Documento de Identificação Anual de 
Demanda para aquisição de bens. 
 
SETOR REQUISITANTE: 
xxxxxxxxxxxxxx 
Responsável(is) pela formalização da demanda:  Matrícula: 
xxxxxxxxxxxxxx 0000000 

 
1. Justificativa da necessidade da contratação  
1.1 O presente documento manifesta a necessidade de aquisição de bens/contratação de 

serviço para ____________, visando atender demanda do(a) ________________; 
1.2 Justifica-se a contratação ______________; 

 
Nota Explicativa: A justificativa há de ser clara, precisa e suficiente, sendo vedadas 
justificativas genéricas, incapazes de demonstrar de forma contundente a necessidade da 
Administração.  

 
1.3 Os itens indicados no presente instrumento deverão ser inseridos no Plano Anual de 

Contratações Públicas; 
 
2. Descrição sucinta do objeto  

2.2 O presente Termo tem por objeto subsidiar a contratação de empresa 
especializada, através de licitação, para __________________: (Descrever de forma 
clara e suscinta o objeto da licitação, seja ele aquisição ou serviço, acrescentando, se 
for o caso, tabela indicativa)  

 
3. Quantidade a ser contratada  

3.2 A quantidade a ser contratada de cada um dos itens são os previstos na tabela: 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO  UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

1     

 
 

 
Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa; o órgão ou entidade deve 
elaborá-la da forma que melhor aprouver ao certame licitatório. Agrupamentos de Itens: 
Caso existente mais de um item em razão do parcelamento, a regra deve ser que cada item 
seja adjudicado de forma individualizada, permitindo que empresas distintas sejam 
contratadas. Excepcionalmente e de forma motivada, é possível prever o agrupamento de 
itens, adotando-se a adjudicação pelo preço global do grupo. Recomenda-se adotar a 
adjudicação por preço global de grupos de itens apenas se for indispensável para a 
modelagem contratual, sempre de forma justificada.  

 
4. Estimativa Preliminar do valor da Contratação (através de procedimento 
simplificado): 
R$ ___________ (valor por extenso) 
5. Data Prevista para a conclusão da contratação:  6. Grau de 

Prioridade 
____/_____/_____ Baixo/Médio/Alto 

 
7. Vinculação ou dependência com o objeto de outra contratação  

7.2 A presente contratação possui vinculação à contratação __________; 
(indicar se há indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro 
documento de formalização de demanda para a sua execução, com vistas a determinar 
a sequência em que as contratações serão realizadas). 
 

Guapimirim, ___ de _________ de 202__ 
 

__________________________ 
Secretário Municipal de ______ 

 
___________________________ 

(Nome do responsável técnico) 
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DECRETO N° 2458 DE 23 OUTUBRO DE 2023. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais. 
Considerando o que dispõe a Lei Federal nº 4.320/64;
Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 1.469/22 – LOA/2023;
Considerando as disposições contidas na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000; 
Considerando a obrigatória obediência aos princípios da unidade, da universalida-
de e da anualidade orçamentárias;
Considerando a necessidade da uniformização de procedimentos adotados pelos 
agentes dos órgãos e entidades componentes da Administração Pública;
Considerando a necessidade de adequar as contas a realidade do município, consi-
derando que existem restos a pagar inscritos que não foram processados, os refe-
ridos contratos já realizados na íntegra e/ou parcialmente, bem como a inexecução 
de convênios, restando, portanto, a faculdade administrativa de proceder anula-
ção dos documentos;
Considerando, final e especialmente, ser indispensável a adoção de medidas ad-
ministrativas adequadas ao levantamento do Balanço Patrimonial, segundo as 
normas aplicáveis;

DECRETA:
Art. 1º - Fica autorizado o cancelamento dos documentos contábeis referentes a 
restos a pagar não processados inscritos no exercício de 2023, nos órgãos discrimi-
nados conforme demonstrado no quadro abaixo:

Lançamento Empenho Ano Processo Fornecedor Fonte  Valor  
14 23 2022 9619/2021 WALE COMÉRCIO 

SERVIÇOS E REPRE-
SENTAÇÕES EIRELI ME

1.700.99 142,97

15 24 2022 9619/2021 WALE COMÉRCIO 
SERVIÇOS E REPRE-

SENTAÇÕES EIRELI ME

1.700.99 8.123,36

17 55 2022 9619/2021 WALE COMÉRCIO 
SERVIÇOS E REPRE-

SENTAÇÕES EIRELI ME

1.700.99 0,01

Art. 2º - Os pagamentos que vierem a ser reclamados em decorrência dos can-
celamentos efetuados na forma deste decreto poderão ser atendidos, desde que 
julgados procedentes, à conta de dotação constante da lei orçamentária anual ou 
de créditos adicionais abertos para esta finalidade no exercício em que ocorrer o 
reconhecimento da dívida.

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Guapimirim, 23 de outubro de 2023.
MARINA PEREIRA DA FERNANDEZ

Prefeita

Ementa: Dispõe sobre o cancelamento dos Restos a 
Pagar não Processados inscritos em 2023 de exercícios 
anteriores, e dá outras providências. 

DECRETO N° 2459 DE 23 DE OUTUBRO DE 2023

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, no uso de 
suas atribuições legais.
Considerando o que dispõe a Lei federal nº 4.320/64;
Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 1.469/2022;
Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 1.555/2023;
Considerando o valor financeiro transportado para o exercício de 2023 das contas 
bancárias dos órgãos evidenciados pela demonstração de suficiência financeira 
através do Saldo de banco em 31/12/2022;
Considerando a necessidade de viabilizar o cumprimento de obrigações assumidas 
pelo Município.

DECRETA:
Art. 1° - Fica revogado o decreto nº 2406 de 11 de agosto de 2023; 

Ementa: Revoga o decreto nº 2406 de 11 de agosto de 
2023, Dispõe sobre a criação de Abertura de Crédito 
Especial por Suficiência Financeira e cria programa de 
trabalho.

Art. 2° - Fica autorizada a inclusão, no orçamento vigente da Secretaria Municipal 
de Urbanismo, do programa de trabalho abaixo discriminado:

Programa: 0004 - MANUTENÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA
Ação: 1.006 - AMPLIAÇÃO E MELHORIAS DE OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA
Programa de Trabalho: 15.451.004.1.006
Elemento de Despesa: 44.90.61

Art. 3° - Fica autorizada abertura de Crédito Adicional Especial, para o exercício de 
2023, resultante de Superávit verificado em 31/12/2022, nas fontes de recursos 
conforme quadros demonstrados em anexo, destinado a correr às despesas classi-
ficadas nas atividades e nos elementos a seguir discriminados:

SUPLEMENTAÇÃO: 
ÓRGÃO PROGRAMA DE TRABALHO ELEMENTO 

DESPESA
FONTE RECURSO  VALOR

02.26 15.451.004.1.006 44.90.61 2.704.99 2.990.000,00
TOTAL         2.990.000,00

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

Guapimirim, 23 de outubro de 2023.
MARINA PEREIRA DA FERNANDEZ

Prefeita
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DECRETO N° 2460 DE 23 DE OUTUBRO DE 2023. 

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, no uso de 
suas atribuições legais.
Considerando o que dispõe a Lei federal nº 4.320/64;
Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 1.469/2022;
Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 1.579/2023;
Considerando o valor financeiro transportado para o exercício de 2023 das contas 
bancárias dos órgãos evidenciados pela demonstração de suficiência financeira 
através do Saldo de banco em 31/12/2022;
Considerando a necessidade de viabilizar o cumprimento de obrigações assumidas 
pelo Município.

DECRETA:
Art. 1° - Fica autorizada a inclusão, no orçamento vigente da Secretaria Municipal 
de Comunicação Social, dotação orçamentária conforme abaixo discriminado:

Órgão: 02.12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO 
Função: 04 – Administração Geral
Subfunção: 131 – Comunicação Social
Programa: 0077 - Fortalecimento da Gestão Pública
Ação: 2.229 - APOIO E REALIZAÇÃO DE EVENTOS - CALENDÁRIO ANUAL
Elemento de Despesa: 33.90.30
Elemento de Despesa: 33.90.32
Elemento de Despesa: 33.90.39

Art. 2° - Fica autorizada abertura de Crédito Adicional Especial, para o exercício de 
2023, resultante de Superávit verificado em 31/12/2022, nas fontes de recursos 
conforme quadros demonstrados em anexo, destinado a correr às despesas classi-
ficadas nas atividades e nos elementos a seguir discriminados:

SUPLEMENTAÇÃO: 
ÓRGÃO PROGRAMA DE TRABALHO ELEMENTO 

DESPESA
FONTE RECURSO  VALOR

02.12 04.131.0077.2.229 33.90.30 2.704.99 200.000,00

02.12 04.131.0077.2.229 33.90.32 2.704.99 50.000,00

02.12 04.131.0077.2.229 33.90.39 2.704.99 1.000.000,00

TOTAL         1.250.000,00

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

Guapimirim, 23 de outubro de 2023.
MARINA PEREIRA DA FERNANDEZ

Prefeita

Ementa: Dispõe sobre a criação de Abertura de 
Crédito Especial por Suficiência Financeira e cria 
dotação orçamentária.

EXTRATOS

 

 

 
 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

 
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N° 3757/2020 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 29/2020 

PARTES: MUNICÍPIO DE GUAPIMIRIM, por sua SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, Órgão Público integrante do Poder Executivo Municipal, e SPEED MEG CLÍNICA 

ESPECIALIZADA GUAPI EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita 
no CNPJ sob o n° 22.074.747/0001-27. 

OBJETO: O presente tem por objeto a prorrogação da vigência do Contrato 
Administrativo nº 29/2020, nos termos previstos em sua cláusula segunda. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

VALOR: O valor total deste contrato é de R$ 153.600,00 (cento e cinquenta e três mil e 
seiscentos reais). 

FUNDAMENTO: Este contrato rege-se pela Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993, 
bem como as demais normativas aplicadas a espécie. 

 

Guapimirim, 06 de setembro de 2023. 

 
Natalício Corrêa da Silva 

Prefeitura de Guapimirim/RJ 
Secretário Municipal de Saúde 
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ERRATA
 

 

 

ERRATA DE HOMOLOGAÇÃO 

 

 A homologação publicada na edição nº. 1260, de 09 de outubro de 2023, do diário 

Oficial, têm pela presente, por lapso de digitação a seguinte correção:  

 

Onde se lê: Local: Guapimirim, 09 de setembro de 2023. 

 

Leia-se: Local: Guapimirim, 09 de outubro de 2023.  
 

Guapimirim, 23 de outubro de 2023. 

 

 

 

  

 

 

 

RESOLUÇÕES
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCEDIMENTO N° 3090/2022 

INSTRUMENTO: ARP N° 217/2022 

PARTES: Município de Guapimirim, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E DIREITOS HUMANOS, e a empresa HOSANA ENGENHARIA DE MÁQUINAS E 

APARELHOS EIRELI. 

 OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO 

DATA DA ASSINATURA: 02/09/2022 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

GESTOR DA ATA: TELMA COUTO ALVES 

FUNDAMENTO: Leis 8.666/1993, 10.520/2002 e Decretos 1.301/2018 e 1.949/2021. 

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$ 103.900,00 (cento e três mil e novecentos 
reais). 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QTD VLR UNIT VLR. TOTAL 

1 12924 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE 64 (SESSENTA E 
QUATRO) APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO, INCLUINDO OS 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS. 

MÊS 12 R$ 8.658,33 R$ 103.900,00 
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